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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo conhecer as redes estabelecidas atualmente pelos 

comerciantes de peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas-TO, de modo a 

identificar os agentes econômicos envolvidos, as principais espécies ofertadas e investigar as 

condições da comercialização direta ao consumidor final, destacando os aspectos higiênico-

sanitários. Para tanto, partiu-se do levantamento secundário e de pesquisa de campo, com uso 

de entrevistas dirigidas, de roteiro de observação direta e de registro fotográfico. Essa 

atividade comercial nas feiras livres envolve diferentes agentes econômicos, tanto à montante 

como à jusante. Em respectivo, os fornecedores abrangem agentes associados à pesca 

(Palmas, Porto Nacional, Caseara, Ilha do Bananal, no Tocantins, e Belém, Santarém, Tucuruí 

e São Félix do Xingu, no Pará), à aquicultura (Lajeado, Porto Nacional e Fátima, no 

Tocantins), a entrepostos de pescado (Almas e Brejinho de Nazaré, no Tocantins) e a um 

comerciante varejista, em Palmas-TO; e os feirantes, por sua vez, abastecem, além dos 

consumidores finais nas feiras, comerciantes em Palmas e em cidades do Pará. Ressalta-se 

que, na comercialização dos peixes in natura nas feiras, há problemas com relação às 

condições higiênico-sanitárias, sobretudo no que diz respeito a instalações, equipamentos, 

conservação, manipulação, entre outros. Em síntese, essas redes de comercialização de peixes 

in natura que envolvem os feirantes em Palmas apresentam escala local e regional, 

envolvendo dois estados da União (Tocantins e Pará), bem como têm sua configuração 

alterada pelo período de defeso da piracema (novembro a fevereiro) e pela informalidade de 

parte das relações comerciais. 

 

Palavras-chave: rede; comercialização de peixes in natura; feiras livres; aspectos higiênico-

sanitários. 
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ABSTRACT 

 

This research aims to know the networks currently established by fish traders in natura in 

municipal fairs of Palmas-TO, in order to identify the economic agents involved, the main 

species tendered and investigate the conditions of direct marketing to the final consumer, 

highlighting the hygiene and health aspects. Therefore, it started with the secondary survey 

and field research, using structured interviews, direct observation script and photographic 

record. This commercial activity in free markets involves different economic agents, both 

upstream like the downstream. Upstream, suppliers agents associated with fishing (fishers of 

Palmas, Porto Nacional, Caseara, Bananal Island, Tocantins, and Belém, Santarém, Tucuruí 

and São Félix do Xingu, Pará), aquaculture (fish farmers of Lajeado, Porto Nacional and 

Fátima in Tocantins), the fish slaughterhouse (Almas and Nazareth Brejinho in Tocantins) and 

one retailer in Palmas-TO; and the fairground, in turn, supply, in addition to final consumers 

in the markets, traders in Palmas and in cities of Pará. It is noteworthy that the marketing of 

fish in natura in the fairs there are problems with respect to sanitary conditions, especially in 

with regard to facilities, equipment, storage, handling and others. In short, these marketing 

networks of in natura fish  involving the fairs in Palmas feature local and regional level, 

involving two states of the Federation (Tocantins and Pará) and have your settings changed by 

the closure period of fishing for the spawning season (November to February) and for 

informality of the business relationship. 

 

Keywords: network; commerce of fish in natura; fairs; hygiene and sanitary aspects. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa objetiva conhecer as redes estabelecidas atualmente pelos 

comerciantes de peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas-TO
1
, de modo a 

identificar os agentes econômicos envolvidos, bem como investigar as condições da 

comercialização direta ao consumidor final, destacando os aspectos higiênico-sanitários da 

comercialização de peixes in natura. 

Considera-se in natura “o alimento em seu estado natural, que não passou por nenhum 

processo industrial” (BORGES, 1999, p. 68). No caso dos peixes, “a forma in natura entende-

se como o pescado recém-capturado, submetido ou não a refrigeração e adquirido pelo 

consumidor ainda em seu estado cru” (MACEDO et al. 2012, p. 2). 

Os peixes in natura geralmente são oferecidos aos consumidores frescos, resfriados ou 

congelados. Por pescado fresco, entende-se o produto oferecido “[...] ao consumo sem ter 

sofrido qualquer processo de conservação, a não ser a ação do gelo”; por resfriado, aquele 

acondicionado no gelo e conservado em uma temperatura entre -0,5 a -2ºC; e por congelado, o 

produto ofertado em temperatura não superior a -25ºC (BRASIL, 1997, p. 71). 

Estatísticas do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA, 2004) e da Food and 

Agriculture Organization of the United Nations (FAO, 2010) evidenciam que o consumo de 

peixes e outros organismos aquáticos
2
 vem crescendo no decorrer do tempo. Paralelamente ao 

aumento de consumo dos peixes, ocorre ampliação das redes de comercialização para suprir a 

demanda crescente. No entanto a atividade encontra-se pouco estruturada no Brasil, o que 

pode comprometer a qualidade do produto, sobretudo quando comercializado in natura, e a 

segurança alimentar do consumidor (PEREIRA, 2009; SIDONIO et. al., 2012). 

A comercialização dos peixes é extremamente complexa por envolver diversas 

variáveis: a alta perecibilidade do produto, pois se trata de uma carne demasiadamente 

perecível
3
; a produção flutuante pela irregularidade da oferta/abastecimento, influenciada, 

                                                 
1
 Ao todo são seis locais de realização de feiras livres em Palmas com comercialização de peixe in natura: Feira 

da 304 Sul, Feira da 1106 Sul, Feira do Jardim Aureny I, Feira do Jardim Aureny III, Feira da 307 Norte e Feira 

da 503 Norte, conhecida como feira do Peixe e da Agricultura Familiar. 
2
 Há grande dificuldade de obtenção de informações a respeito do consumo exclusivo de peixes, haja vista que as 

estatísticas recentes que se referem ao consumo de peixes geralmente abarcam outros organismos aquáticos por 

utilizar a terminologia “pescados” (conceito que abrange, além dos peixes, crustáceos, moluscos, anfíbios, 

quelônios e mamíferos provenientes de água doce ou salgada utilizados na alimentação humana, conforme o 

Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) (BRASIL, 1984). 
3
 Os peixes são considerados os produtos de origem animal mais perecíveis devido, entre as variáveis 

responsáveis pela deterioração, ao stress, à temperatura, ao tempo de exposição, a contaminações (bactérias, 
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inclusive, ao período de defeso da piracema; às distâncias que devem ser percorridas entre os 

centros produtores e os centros consumidores; à falta de padronização e de processamento do 

produto final, bem como à carência de infraestrutura de conservação, ao resfriamento, a 

transporte e ao armazenamento, que contribuem para a perda da qualidade e a deterioração do 

produto; a baixa qualidade higiênico-sanitária decorrente de problemas na manipulação, na 

conservação, no armazenamento, na exposição e na comercialização, que provocam alterações 

e deterioração no produto
4
; as inspeções sanitárias e os aspectos legais envolvidos, que 

regulam o tamanho mínimo de captura de cada espécie de pescado, as épocas de proibição da 

pesca para a reprodução dos peixes (piracema), a variação dos preços praticados; entre outras, 

como apontam Lima dos Santos (2006), Pereira (2009), Pereira et. al. (2010), Sebrae (2004), 

Sartori e Amâncio (2012), Melo et. al. (2011) e Ferreira (2002). 

Embora os peixes in natura possam ser adquiridos em diversos tipos de 

estabelecimentos comerciais (peixarias, supermercados, sacolões), a mais tradicional forma de 

obtenção e que apresenta a maior fragilidade quanto à manipulação e à conservação é a feira 

livre municipal (SILVA; MATTÉ; MATTÉ, 2008). 

A comercialização dos peixes, especialmente na condição in natura, em feiras livres 

merece atenção especial, desde aquisição do produto pelo feirante, passando pelo manuseio e 

conservação até a comercialização direta com o consumidor final, por se tratar de um produto 

que integra o grupo de alta perecibilidade, exigindo, portanto, ações da vigilância sanitária 

com o intuito de assegurar a boa qualidade higiênico-sanitária e a segurança alimentar do 

consumidor. 

Em Palmas, dada a tradição cultural das feiras livres no cenário municipal, a crença do 

consumidor de que os produtos adquiridos nas feiras são mais frescos, ou direto do produtor, 

bem como sua importância econômica, as feiras livres municipais apresentam-se como um 

dos principais meios de aquisição de peixes in natura na capital. 

De acordo com pesquisa realizada pelo do Sebrae (2004), eram 15 os comerciantes de 

peixes que atuavam nas feiras livres de Palmas, em 2003. Atualmente, nas feiras da cidade, há 

19 famílias/grupos de comerciantes que se dedicam à atividade de venda de peixes in natura 

(pesquisa de campo, out. 2014), demonstrando a importância socioeconômica e o crescimento 

do segmento. 

                                                                                                                                                         
vírus, parasitas e químicos), condições de transporte, alimentação, idade, condições ambientais, época do ano, 

bem como a própria composição do pescado (OPAS, 2009). 
4
 As formas de preparo, de manipulação e de conservação realizadas sem a devida atenção aos aspectos 

higiênico-sanitários fazem com que os peixes se tornem um risco à saúde do consumidor (SILVA; MATTÉ; 

MATTÉ, 2008). 
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Essa atividade comercial nas feiras livres envolve diferentes agentes econômicos, 

tanto à montante (fornecedores que abastecem os comerciantes nas feiras) como à jusante 

(outros comerciantes e o consumidor final abastecidos pelos comerciantes das feiras), que, por 

meio de um conjunto de relações, estabelecem a rede de comercialização de peixes in natura 

nas feiras livres municipais de Palmas. Nessa perspectiva, este trabalho busca responder à 

seguinte questão: como são estabelecidas e quais são as características das redes de 

comercialização de peixes in natura das feiras livres municipais de Palmas? 

Para compreender essas redes de comercialização de peixes in natura estabelecidas 

pelos feirantes em Palmas, fez-se necessário identificar os diferentes espaços geográficos que 

se articulam, os agentes econômicos envolvidos (à montante e à jusante), as principais 

etnoespécies ofertadas, as estruturas disponíveis para a comercialização, a forma de 

apresentação dos peixes (se há algum tipo de beneficiamento), bem como os aspectos 

higiênico-sanitários da atividade. 

Assim, a operacionalização da pesquisa deu-se inicialmente pela elaboração do 

arcabouço teórico amparado em literatura especializada das temáticas abordadas
5
, cuja 

construção foi oxigenada pelas possibilidades de interpretação interdisciplinar. 

Posteriormente, utilizaram-se livros, artigos, trabalhos acadêmicos e fotografias, bem como se 

levantaram dados secundários junto a órgãos públicos e instituições afins. 

A partir do levantamento secundário, realizou-se a pesquisa de campo, que foi 

fragmentada em algumas etapas: visita de campo aos principais estabelecimentos da cidade 

que atuam na comercialização de peixes in natura, com destaque as feiras livres municipais; 

entrevistas dirigidas (Apêndice A) com os comerciantes de peixes in natura das feiras livres; 

roteiro de observação direta (Apêndice B) orientado para aspectos higiênico-sanitários da 

atividade nas feiras; e registro fotográfico. 

No que se refere à amostragem do estudo, foi realizada entrevista dirigida com, pelo 

menos, um feirante (ou representante do feirante) de cada banca ativa no comércio de peixes 

in natura das feiras livres municipais de Palmas, no período compreendido entre outubro de 

                                                 
5
 Na literatura acadêmica, a dissertação baseou-se principalmente nos autores Roberto Lobato Corrêa e Milton 

Santos para a compreensão das noções de rede, rede geográfica e circuitos da economia urbana. Na compreensão 

do comércio de peixes in natura das feiras livres municipais da cidade de Palmas, a dissertação amparou-se em 

informações cedidas pelo Ministério da Pesca e Agricultura (MPA); Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); Food 

and Agriculture Organization of the United Nations (FAO); Junta Comercial do Estado do Tocantins 

(JUCETINS); Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS); Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). 
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2014 e junho de 2015. Fato que expressa, se consideradas as bancas em atividade nas feiras, a 

totalização do universo da pesquisa – 19 grupos/famílias de feirantes. 

As entrevistas dirigidas (Apêndice A) realizadas foram transcritas e suas informações 

foram organizadas a fim de possibilitar o entendimento das redes de comercialização de 

peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas, considerando a identificação dos 

agentes econômicos envolvidos (tanto à jusante como à montante das redes), as etnoespécies
6
 

de peixes ofertados aos consumidores e as formas de apresentação dos peixes, bem como as 

condições higiênico-sanitárias da comercialização. 

O roteiro de observação direta (Apêndice B), baseado na Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC), nº 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), datada de 15 

de setembro de 2004 (ANVISA, 2004), que dispõe sobre as boas práticas para serviços de 

alimentação, foi utilizado para complementar a análise dos aspectos higiênico-sanitários. 

Nesse roteiro, foram avaliadas as condições das instalações, do mobiliário e equipamentos 

utilizados, a presença de animais nos locais de vendas, as condições de descarte de resíduos 

gerados, a exposição dos produtos nas feiras, o pessoal que manipula os produtos no momento 

da venda (manipuladores), entre outros. 

A dissertação está organizada em três capítulos. No primeiro, buscou-se o 

entendimento do que são as redes, especialmente, as redes geográficas, bem como suas 

relações com os circuitos da economia urbana. 

No capítulo subsequente, apresentou-se um panorama geral do complexo 

agroalimentar do pescado, apresentando as lógicas de produção (setor produtivo primário, que 

engloba a pesca extrativista continental e marinha, e a aquicultura, atividade que abarca a 

piscicultura; setor produtivo secundário, com as empresas dedicadas à preservação e à 

fabricação de produtos do pescado e os entrepostos de pescados); e de distribuição e 

comercialização de peixes (atacadistas de pescados, super e hipermercados, peixarias e feiras 

livres, entre outros). 

No terceiro capítulo, evidenciaram-se as redes de comercialização de peixes in natura 

estabelecidas pelos feirantes das feiras livres municipais de Palmas, identificaram-se os 

agentes econômicos envolvidos no fornecimento de peixes aos feirantes (à montante da rede) 

e os abastecidos pelos mesmos (à jusante). Vale salientar que as redes reconfiguram-se no 

período de defeso da piracema, logo, demonstraram-se as mudanças ocorridas nas redes de 

comercialização no período em questão. Ademais, em virtude da alta perecibilidade dos 

                                                 
6
 Utilizou-se o termo etnoespécie como sinônimo do nome popular ou vulgar dos peixes.  
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peixes in natura, avaliaram-se as condições de comercialização dos peixes pelos feirantes, 

considerando-se os aspectos higiênico-sanitários. 
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CAPÍTULO 1 

 

REDES GEOGRÁFICAS E OS CIRCUITOS DA ECONOMIA 

URBANA: a comercialização de peixes in natura 

 

Para tornar inteligível a dinâmica das redes estabelecidas pelos comerciantes de peixes 

in natura das feiras livres municipais de Palmas-TO, fez-se necessário compreender o que são 

redes, especialmente, redes geográficas, que articulam pessoas, mercadorias, capital e 

informações, conectados entre si por meio de interações espaciais. Ademais, tornou-se 

fundamental entender as relações entre as redes e os circuitos da economia urbana: o circuito 

superior, o superior marginal e o inferior. Este último abarca os feirantes que comercializam 

peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas, associados aos circuitos de 

comercialização de peixes, por sua vez vinculados à cadeia agroalimentar do pescado. 

 

1.1 Redes e redes geográficas 

 

Para compreensão do que vem a ser uma rede geográfica, julga-se necessário, 

primeiramente, o entendimento do que vem a ser rede. Por derivação, conforme enuncia 

Parrochia (1993), citado por Santos (2012), o termo advém do francês antigo – réseuil –, que, 

por sua vez, deriva do latim – retiolus –, cujo diminutivo é retis ou rets. Tal termo designa, de 

modo geral, um conjunto de pontos de atração e difusão conectados entre si. Como aponta 

Dias (1995, p. 148), “a primeira propriedade das redes é a conexidade [...] os nós das redes 

são assim lugares de conexão [...]”. Essa conexão é, na maioria das ocasiões, expressa por 

meio de linhas entrelaçadas, em que as interseções formam os nós, que constituem os pontos 

da rede, os lugares da rede. Na concepção de Castells (1999, p. 498), “rede é um conjunto de 

nós interconectados. Nó é o ponto no qual uma rede se entrecorta”. 

Em tempos de globalização, Castells (1999, p. 497) salienta que “[...] as estruturas 

sociais emergentes [...] estão cada vez mais organizados em rede [...]”, pois “as redes 

constituem a nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da lógica de redes 

modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de 

experiência, poder e cultura”. Nesse sentido, pressupõe-se que as redes são formas singulares 
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de organização, como apontado por Dupuy (1984) e por Dias (1995). Na perspectiva de 

Castells (1999, p. 498), há diferentes tipos de redes, ressaltando que o tipo de nó existente 

dependerá do tipo de rede constituída. 

O que é um nó depende do tipo de redes concretas. São mercados de bolsas de 

valores e suas centrais de serviços auxiliares avançados na rede dos fluxos 

financeiros globais. São conselhos nacionais de ministros e comissários europeus da 

rede política que governa a União Europeia. São campos de coca e papoula, 

laboratórios clandestinos, pistas de aterrissagem secretas, gangues de rua e 

instituições financeiras para lavagem de dinheiro na rede de tráfico de drogas que 

invade as economias, sociedades e Estados do mundo inteiro. São sistemas de 

televisão, estúdios de entretenimento, meios de computação gráfica, equipes para 

cobertura jornalística e equipamentos móveis gerando, transmitindo e recebendo 

sinais na rede global da nova mídia no âmago da expressão cultural e da opinião 

pública, na era da informação. 

 

Considerando a economia global/informacional, Castells (1999, p. 498), acrescenta 

ainda que  

Redes são instrumentos para a economia capitalista baseada na inovação, 

globalização e concentração descentralizada; para o trabalho, trabalhadores e 

empresas voltadas para a flexibilidade e adaptabilidade; para uma cultura de 

desconstrução e reconstrução contínuas; para uma política destinada ao 

processamento instantâneo de novos valores e humores públicos; e para uma 

organização social que vise à suplantação do espaço e invalidação do tempo. Mas a 

morfologia da rede também é uma fonte de drástica reorganização das relações de 

poder. 

 

As redes são, portanto, estruturas organizacionais capazes de garantir a articulação 

entre o entre o local e o regional, entre o local e o nacional, entre local e o global, de forma 

cada vez mais interdependente, a partir de um número crescente de ligações de caráter 

multiescalar – local regional, nacional e transnacional, rompendo com organizações 

tradicionais, convencionais e hierarquizadas de diversas atividades realizadas por uma 

multiplicidade de agentes hegemônicos, que atuam em todas as escalas, e não hegemônicos, 

que atuam, sobretudo nas escalas locais e regionais. Nessas escalas, como aponta Santos 

(1996, p. 215), as redes “[...] ganham uma dimensão única e socialmente concreta [...]”, a 

exemplo das redes estabelecidas, atualmente, pelos comerciantes de peixes in natura das 

feiras livres municipais de Palmas (TO), objeto concreto desta pesquisa. 

Corrêa (2001, p. 190) destaca que “há diferentes redes recobrindo a superfície 

terrestre, redes que são planejadas e espontâneas, formais e informais, temporárias e 

permanentes, materiais e imateriais, regulares e irregulares”, ou seja, há um conjunto 

ilimitado de redes, consubstanciando a chamada “sociedade em rede” de Castells (1999), “[...] 

quando o fenômeno de rede se torna absoluto [...]”, como expõe Santos (1996, p. 211). 

Contudo o referido autor aponta para a necessidade de recortamento de um tipo particular de 
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rede, a rede geográfica. 

Por rede geográfica, Corrêa (2001, p. 107) entende “[...] um conjunto de localizações 

geográficas interconectadas entre si por um certo número de ligações”, quer dizer, trata-se de 

um conjunto de localizações humanas, geográficas articuladas, conectadas entre si por meio 

de ligações, relações de natureza espacial, logo, por meio de interações espaciais. 

As interações espaciais, de acordo com Corrêa (2006, p. 279), constituem 

[...] um amplo e complexo conjunto de deslocamento de pessoas, mercadorias, 

capital e informação sobre o espaço geográfico. Podem apresentar maior ou menor 

intensidade, variar segundo a frequência de ocorrência e, conforme a distância e a 

direção, caracterizar-se por diversos propósitos e se realizar através de diversos 

meios e velocidades. 

 

O referido autor cita exemplos de interações espaciais com naturezas muito distintas, 

tendo em vista as inúmeras e diferenciadas localizações, com suas diversas vias de conexão, 

de onde partem numerosos fluxos, que conectam outras localizações, igualmente 

diferenciadas, cujo conjunto conforma distintas redes geográficas, nas quais a sociedade 

encontra-se envolvida em maior ou menor grau. 

As migrações em suas diversas formas (definitivas, sazonais, pendulares etc.), as 

exportações e importações entre países, a circulação de mercadorias entre fábricas e 

lojas, o deslocamento de consumidores aos centros de compras, a visita a parentes e 

amigos, a ida ao culto religioso, praia ou cinema, o fluir de informações destinadas 

ao consumo de massa ou entre unidades de uma mesma empresa são, entre outros 

tantos, exemplos correntes de interações espaciais em que, de uma forma ou de 

outra, estamos todos envolvidos (CORRÊA, 2006, p. 279). 

 

Como aponta Corrêa (2001), a rede geográfica, constituída por um espaço da 

conectividade, um espaço reticular, como ensina Santos (1996), é, como qualquer 

materialidade humana, produto, meio e condição social, “[...] constituindo-se como parte 

integrante do longo e cada vez mais complexa processo de organização espacial socialmente 

engendrado, pois as localizações, vias e fluxos são elementos essenciais e insubstituíveis da 

própria existência e reprodução social” (CORRÊA, 1997, p. 306). 

 

1.2 Redes geográficas e circuitos da economia urbana 

 

Nesse contexto marcado pelas redes, pela globalização, a economia urbana passa por 

importantes transformações. Como aponta Silveira (2014, p. 155), “eventos de origem 

planetária e nacional, com rebatimentos nacional e local, mudam significativamente os 

processos de produção e consumo nas cidades”. 
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A temática dos circuitos da economia urbana aparece como possibilidade de 

entendimento desse amplo processo de transformação da economia urbana na era das redes, 

na era da globalização. 

Santos (1979) apontou, inicialmente, a existência de dois circuitos da economia urbana 

– o circuito superior e o circuito inferior. 

O circuito superior originou-se diretamente da modernização tecnológica e seus 

elementos mais representativos hoje são os monopólios. O essencial de suas relações 

ocorre fora da cidade e da região que os abrigam e tem por cenário o país ou o 

exterior. O circuito inferior, formado de atividades de pequena dimensão é 

interessado e mantém relações privilegiadas com sua região (SANTOS, 1979, p. 16). 

 

Todavia, diante da complexidade da sociedade em rede, Silveira (2004) sugere a 

existência de três circuitos – o superior, o inferior e o superior marginal. Há, segundo a 

autora, uma “[...] segmentación de la economía urbana em un circuito superior, un circuito 

inferior y un circuito superior marginal” (SILVEIRA, 2004, p. 2). 

O circuito superior da economia urbana é fruto do progresso tecnológico, sendo 

caracterizado por atividades de pesquisa e desenvolvimento, inovação e fabricação de 

inovação e fabricação qualificada, bem como por atividades do terciário qualificadas e do 

quaternário. A maioria das relações mantidas pelo circuito superior não ocorre em suas 

proximidades, na área circundante devido ao fato desse circuito possuir um quadro de 

referências nacional ou internacional (SANTOS, 2003). 

Oliveira (1986) acrescenta que o conjunto de relações que ocorrem no circuito 

superior possibilita uma macro-organização espacial, sendo comandado pelos agentes 

hegemônicos da economia em múltiplas escalas. 

Esse circuito é comandado por agentes hegemônicos do território nacional ou da 

economia internacional e pelas dimensões e composição orgânica que apresenta tem 

o poder de influenciar não somente a cidade ou a região em que se inserem, mas, em 

muitos casos, determinam até a macro-organização do território nacional. 

(TAVARES, 2014, p. 1). 

 

A organização espacial em nível local é dividida entre os circuitos inferior, superior 

marginal e superior. Portanto, é oportunizada a dialética entre os circuitos (SANTOS, 2003). 

O circuito inferior da economia urbana versa de atividades de pequena escala, 

associadas, principalmente, à população de menor poder aquisitivo, de modo que é bastante 

sedimentado e usufrui de relações vantajosas com sua localidade, esclarece o autor acima 

citado. Nesse sentido, faz-se relevante destacar algumas características desse circuito 

destacadas por Santos e Prost (2011, p. 2): 
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[...] características do circuito inferior, dentre as quais versam pelos capitais 

reduzidos, assalariamento não obrigatório, estoques em pequenas quantidades, com 

preços submetidos à discussão entre as partes interessadas (haggling) e ajuda 

governamental nula ou quase nula. 

 

Segundo Santos (2003), os serviços, no circuito inferior, são instituídos para atender à 

população e a outras atividades inacessíveis aos serviços do circuito superior. Alguns desses 

serviços atuam como economias externas para as atividades do circuito superior, 

caracterizando um novo circuito – o superior marginal. Todavia, na maioria das vezes, esses 

serviços atuam nas atividades locais, ou seja, a oferta e a procura são ajustadas em cada 

cidade, pois tais serviços são disponibilizados na forma de varejo, adaptados à escala das 

atividades do circuito inferior da economia urbana. 

Com base nessas características dos circuitos da economia urbana, nota-se a natureza 

relacional desses circuitos (SILVEIRA, 2014). Na perspectiva dos próprios circuitos, há 

profunda interconexão, uma vez que “[...] se multiplicam os nexos entre os circuitos” 

(SILVEIRA, 2014, p. 163). Ademais, a partir desses circuitos da economia urbana, geram-se 

articulações horizontais e verticais, com diferentes graus de interconexão, possibilitando uma 

maior complexidade das redes geográficas. 

As atividades do circuito superior conectam-se em larga escala. Segundo Silveira 

(2014, p. 168), nesse circuito “[...] a integração é alta e globalizada [...]”, implicando aumento 

das escalas de produção e de circulação. As articulações do circuito superior marginal 

ocorrem em uma escala intermediária, vinculando-se tanto às atividades do circuito superior 

como às atividades do circuito inferior. Por sua vez, as articulações das atividades do circuito 

inferior tendem a ocorrer na contiguidade espacial, ou seja, em escala local e regional 

(SILVEIRA, 2014). 

Esses circuitos da economia urbana possibilitam a conexão de diversos pontos, 

formando redes geográficas com diferentes graus de complexidade, gerando inter-relações, 

cooperações e interdependências. 

Na perspectiva acima registrada, nota-se que as atividades desenvolvidas pelos 

feirantes que praticam o comércio de peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas 

enquadram-se, nitidamente, no circuito inferior da economia urbana. 

Entretanto, é possível, dada a complexidade envolvida, perceber influência dos outros 

circuitos da economia urbana, pois, até a chegada desses produtos à mesa do consumidor 

final, há inferências próprias do circuito superior marginal, já que essas atividades compõem o 

complexo agroalimentar do pescador, e do circuito superior, porque, em ampla escala, essas 
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atividades compõem o segmento agroalimentar em geral, cujas demandas e exigências podem 

influenciar no circuito inferior. Como apontam Santos e Prost (2011, p. 2), podem ser 

“responsáveis por redefinir a economia espacial ao possibilitar uma gama de interações entre 

os espaços a partir dos interesses de variados agentes sociais”, incluindo os envolvidos na 

comercialização de peixes in natura nas feiras livres de Palmas. 

 

1.3 Os circuitos de produção, distribuição e comercialização de peixes in natura 

 

Os peixes in natura consumidos no Brasil são originários, fundamentalmente, da pesca 

extrativista (artesanal e empresarial) e da aquicultura (continental e marinha) nacionais e 

internacionais. 

De acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do IBGE 

(2015, p. 83), a pesca pode ser entendida como “[...] a captura de peixes, crustáceos, moluscos 

e de outros organismos ou produtos aquáticos (plantas aquáticas, pérolas, esponjas, outros)”. 

Por sua vez, a aquicultura é entendida como um “[...] processo de produção que envolve o 

cultivo de organismos aquáticos (peixes, crustáceos, moluscos, plantas aquáticas, jacarés e 

anfíbios)” (IBGE, 2015, p. 83). Ressaltando que, quando a aquicultura visa à criação de 

peixes, é denominada piscicultura. 

Tanto a pesca como a aquicultura/piscicultura são realizadas em diferentes escalas
7
 e 

em diferentes ambientes
8
, passando a compor o segmento produtivo primário do complexo 

agroalimentar do pescado (SZPILMAN, 2000). 

Embora a pesca seja uma forma de apropriação social dos recursos pesqueiros 

disponíveis, para a realização do processo de captura do peixe, são necessários investimentos 

que variam conforme o local, o objetivo e a tecnologia empregada. O investimento para a 

captura é composto por embarcação, motor propulsor, combustível, mão de obra 

complementar, apetrechos de pesca, gelo, entre outros (RAPOZO, 2011). Logo, a pesca 

depende de diversos outros ramos de atividade, os quais impactam diretamente nos custos de 

obtenção do produto e podem ser considerados fornecedores de insumos (estando à montante 

da rede de comercialização do pescado). 

Para tornar inteligível a importância da pesca no cenário nacional, vale salientar que, 

                                                 
7
 A pesca e a aquicultura podem ser realizadas em escalas artesanais e/ou industriais. 

8
 De acordo com o IBGE CNAE (2015) a pesca pode ocorrer em águas oceânicas, costeiras (denominadas água 

salgada) ou interiores (rios e lagos, ou água doce) e a aquicultura em água doce, salgada e salobra (ou seja, “com 

salinidade intermediária entre água doce e salgada, apresentando sais (geralmente cloretos) dissolvidos, com 

teores variáveis entre 0,5 e 1,5%” (SOUSA; PEIXOTO; TOLEDO, 1995, p. 87).  
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somente no ano de 2011, a pesca extrativista produziu 803.270 toneladas de peixes e outros 

organismos aquáticos (MDIC apud MPA, 2013) e, atualmente, é fonte de renda para 

1.081.123 pescadores profissionais e 2.927 armadores
9
 (MPA, 2015). Em 2012, a pesca, 

segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas (IBGE, 2013), possuía 1.736 

empresas e outras organizações, as quais eram responsáveis por ocupar 3.859 trabalhadores. 

Porém, de acordo com estimativas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE, 2011), a 

pesca em água salgada gerou 8.310 vínculos empregatícios e 412 em água doce em 2011. 

Apesar da importância da pesca, a aquicultura conquista cada vez mais seu espaço e 

cresce rapidamente para atender à demanda por pescados (COTRIM apud COTRIM, 2002; 

SEBRAE, 2013). 

Somente a aquicultura foi responsável pela produção, no ano de 2011, de 628.704 

toneladas de pescados (MDIC apud MPA, 2013). A grande produtividade e potencial do setor 

em nosso país deve-se, especialmente, à disponibilidade de água, ao clima favorável, à 

biodiversidade de organismos aquáticos, bem como à ampla variedade de espécies de peixes 

adaptadas a diferentes condições do clima (MELO et. al., 2011; SEBRAE, 2013).  

Acredita-se que, no Brasil, há cerca de 128 mil aquicultores, os quais produzem em 

uma área de aproximadamente 80 mil hectares de lâmina d’água (GRAZIANO NETO, 2015), 

mas somente 2.356 aquicultores estão devidamente licenciados e cadastrados junto ao MPA 

(2015). Assim, pressupõe-se que há falta de informação e/ou dificuldade de obtenção do 

licenciamento ambiental e devida formalização. No entanto o Ministério do Trabalho e 

Emprego sustenta que a aquicultura em água salgada e salobra gerou 5.757 vínculos 

empregatícios e 4.232 na aquicultura em água doce (MTE, 2011). Em 2012, calcula-se que 

1.563 empresas e outras organizações atuem na aquicultura, ocupando 10.385 pessoas (IBGE, 

2013).  

Para que a aquicultura se desenvolva, depende de fornecedores, como criadores de 

alevinos, produtos veterinários, ração (que podem corresponder a 70% do custo de produção), 

equipamentos
10

, entre outros (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014). 

A principal indústria de transformação que atua processando o pescado pode ser 

entendida como empresa voltada para preservação do pescado e fabricação de produtos de 

pescado, que, segundo a CNAE, proposta pela Comissão Nacional de Classificação 

(CONCLA), compreende “[...] a preparação de peixes, crustáceos e moluscos (frigorificados 

                                                 
9
 Pessoa física ou jurídica que organiza a tripulação explora navio comercial.  

10
 Tanques-rede, aeradores, incubadoras, material de laboratório etc. (PEDROZA FILHO; BARROSO; 

FLORES, 2014). 
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ou congelados), mesmo quando efetuada em barcos-fábrica que não realizam a atividade de 

pesca”, bem como “[...] a preparação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos [...] a 

fabricação de farinhas do pescado para consumo humano ou alimentação animal [...] e a 

fabricação de alimentos para animais à base de pescado” (IBGE, 2010, p. 56). Essas 

atividades compõem o segmento produtivo secundário do complexo agroalimentar do 

pescado, caracterizado por entrepostos
11

, fábricas e armazéns. 

Segundo a Pesquisa Industrial Anual (IBGE, 2013), as empresas de preservação e 

fabricação de produtos do pescado produziram, em 2012, um volume aproximado de 413.469 

toneladas, assim distribuídos: 9.158 toneladas de moluscos ou outros invertebrados aquáticos 

refrigerados, congelados, secos ou salgados; 745 quilos de fígados ou ovas de peixe 

refrigerados, congelados, secos, salgados ou defumados; 112.261 toneladas de filés e outras 

carnes de peixes frescos, refrigerados ou congelados; 105.852 toneladas de peixes congelados, 

exceto filés e outras carnes de peixes; 37.508 toneladas de crustáceos congelados; 19.175 

toneladas de farinhas, pós e pallets de peixes, crustáceos e moluscos, impróprios para a 

alimentação humana; 2.962 toneladas de peixes, filés e outras carnes de peixes secos, 

salgados ou defumados; 2.023 toneladas de produtos preparados em conservas de crustáceos e 

moluscos, exceto pratos prontos congelados; e 123.785 toneladas de produtos preparados em 

conservas de peixes, exceto pratos prontos congelados (IBGE, 2013). 

No Cadastro Central de Empresas (CCE) do IBGE (2013), consta que o Brasil, em 

2012, possuía 480 empresas que atuavam na preservação e na fabricação de produtos dos 

pescados, as quais eram responsáveis pela ocupação de 16.524 pessoas. Em 2011, segundo o 

MTE (2011), foram gerados 14.834 vínculos empregatícios por empresas que atuam na 

preservação e na fabricação de produtos de pescados. 

Vale destacar que, no Brasil, os entrepostos de pescados, que são estabelecimentos 

voltados para o “[...] recebimento, manipulação, frigorificação, distribuição e comércio do 

pescado, podendo ter anexas dependências para industrialização (BRASIL, 1997, p. 7)”, estão 

cadastrados junto ao Serviço de Inspeção Federal (SIF), que, atualmente, contabiliza 269 

entrepostos de pescados (MAPA, 2015). 

No cenário nacional, a estrutura de comercialização do pescado, incluindo os peixes in 

natura, pode variar bastante. Em geral, os peixes, oriundos dos segmentos produtivos, são 

                                                 
11

 Entende-se por entreposto o “Estabelecimento dotado de dependências e instalações adequadas ao 

recebimento, manipulação, frigorificação, distribuição e comércio do pescado, podendo ter anexas dependências 

para industrialização e, neste caso, satisfazendo às exigências fixadas para as fábricas de conservas de pescado, 

dispondo de equipamento para aproveitamento integral ou não de subprodutos não comestíveis” (RIISPOA, 

2015, p. 1). 
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distribuídos e comercializados tanto por um segmento atacadista como varejista, para que, 

assim, possam chegar ao consumidor final (BATALHA, 1997 apud PEREIRA, 2009). Essas 

atividades compõem o segmento de distribuição e comercialização do complexo 

agroalimentar do pescado, caracterizado por armazéns, frigoríficos, comerciantes varejistas de 

diferentes portes (peixarias, pequenos varejos, mercados, supermercados, hipermercados) 

feirantes, ambulantes e serviços de alimentação (bares, restaurantes, hotéis, entre outros). 

Os pescados, entre os quais os peixes in natura, quando deixam os segmentos 

produtivos, frequentemente são distribuídos por empresas que atuam no comércio atacadista 

de carnes, produtos de carne e pescado, que, em 2012, somavam 4.034 unidades e ocupavam 

um número expressivo de trabalhadores no país, 41.655 indivíduos (IBGE, 2013). O comércio 

varejista de carnes e pescados nacional (açougues e peixarias) possuía, em 2012, 33.309 

empresas e ocupava 116.967 trabalhadores (IBGE, 2013). Vale destacar ainda que outros 

estabelecimentos que atuam no comércio varejista comercializam pescado, inclusive peixes in 

natura, como é o caso de parte dos hipermercados e supermercados, que ao todo, no Brasil, 

são 33.456 que empregam 1.230.423 pessoas (IBGE, 2013). 

A quantidade de agentes envolvidos na distribuição e na comercialização (atacadista e 

varejista) não segue uma regra, muito menos abrange, necessariamente, todas essas etapas. No 

caso da estrutura comercial dos peixes in natura, podem-se abranger todas essas etapas desse 

complexo alimentar, assim como se podem abranger relações diretas com os setores 

produtivos primário (pesca e piscicultura) e secundário (entrepostos de pescados e/ou 

empresas de preservação do pescado e fabricação de produtos de pescados). 

De maneira sucinta, para que esses produtos possam chegar ao consumidor final, 

pode-se dizer que esse sistema agroalimentar de pescados, incluindo os peixes in natura, 

passa pelo setor produtivo primário (pesca extrativista e empresarial e 

aquicultura/piscicultura); pelo setor produtivo secundário (entrepostos de pescados, empresas 

de beneficiamento, fabricação e armazenagem de pescados); pelo setor de distribuição e 

comercialização, composto pela comercialização atacadista, que se encarrega do fornecimento 

dos produtos; e pela comercialização varejista (feiras, ambulantes, peixarias, pequenos 

varejos, mercados, supermercados, hipermercados e serviços de alimentação, como bares, 

restaurantes e hotéis), constituindo uma rede de produção, de distribuição e de 

comercialização (Figura 1), que passam a compor os circuitos da economia urbana, a exemplo 

do objeto de análise empírica desta pesquisa – a distribuição/comercialização de peixes in 

natura nas feiras livres municipais de Palmas-TO. 
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Figura 1 - Rede formada pelo complexo agroalimentar de pescados, incluindo os peixes in natura 
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CAPÍTULO 2 

 

DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PEIXE IN 

NATURA EM PALMAS-TO 

 

Este capítulo objetiva apresentar um panorama geral do complexo agroalimentar dos 

pescados na região Norte e no Tocantins, perpassando pelo setor produtivo primário (pesca e 

aquicultura) e secundário (entrepostos e empresas voltadas para preservação e fabricação de 

produtos do pescado) e pelo setor de distribuição e comercialização (comércio atacadista e 

varejista de pescados, incluindo o peixe in natura). 

Para sustentar o sistema agroalimentar do pescado na região, buscaram-se informações 

do volume de pescado, as principais etnoespécies, a quantidade de empresas envolvidas em 

cada um dos setores e o número de pessoas ocupadas nessas atividades. 

 

2.1 Produção, distribuição e comercialização de peixes in natura na região Norte e no 

Tocantins 

 

A região Norte é uma das mais expressivas no que se refere ao volume de pescados. 

Somente em 2011, o setor produtivo primário do sistema agroalimentar do pescado, nessa 

região, foi responsável pela captura e produção via aquicultura de 326.128,3 toneladas de 

peixes e organismos aquáticos (MPA, 2013). Desse volume, 94.265,3 toneladas são 

provenientes da pesca extrativa marinha e 137.144,5 toneladas da pesca extrativista 

continental (o maior volume capturado por região brasileira na pesca extrativa continental) 

(MPA, 2013). Por sua vez, a aquicultura, na região Norte, produziu 140,5 toneladas de 

pescados oriundos de água salgada ou salobra e 94.578 toneladas dos pescados provenientes 

de cultivo em água doce (MPA, 2013). 

Na região Norte, na pesca extrativista marinha, as principais etnoespécies capturadas 

são bagre, bandeirado, camurim, corvina, gurijuba, pescada amarela, pescadinha-gó, serra e 

tubarão; na pesca extrativista continental, destacam-se as etnoespécies curimatã, dourada, 

filhote, jaraqui, mapará, matrinxã, pacu, piramutaba, pirapitinga, pirarucu, surubim, tambaqui 

e tucunaré. Na piscicultura, as principais etnoespécies produzidas são aracu, curimatã, 

matrinxã, pacu, piau, pirarucu, pirapitinga, tambacu, tambaqui, tambatinga e tilápia (IBAMA, 
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2007)
12

.  

No que se refere à quantidade de pessoas que se dedicam à atividade pesqueira, a 

região Norte possui 382.324 pescadores profissionais inscritos no Registro Geral da Pesca  

(RGP) (MPA, 2015). Porém sabe-se que a quantidade de inscritos é infinitamente inferior ao 

número de pessoas que realmente atuam na pesca, sem devido registro. 

De acordo com informações do IBGE (2013), em 2013, atuavam na atividade 

pesqueira na região Norte 115 empresas, as quais foram responsáveis por empregar 579 

pessoas. No Registro Geral da Pesca, estão devidamente cadastrados 205 armadores e 

indústrias da pesca, sendo 2 no Amazonas, 20 no Amapá e 183 no Pará (MPA, 2015). Em 

2011, na região Norte, a pesca extrativista em água doce gerou 106 vínculos empregatícios e, 

em águas marinhas, 834, segundo o MTE (2011). 

Embora a aquicultura, na região Norte, conte com 1.379 aquicultores inscritos no 

RGP, conforme MPA (2015), acredita-se que a quantidade é bastante superior, mas, em 

virtude da dificuldade de formalização (principalmente por entraves na obtenção do 

licenciamento ambiental), muitos aquicultores não são contabilizados. Desses aquicultores, 

829 estão em Rondônia, 179 no Acre, 183 em Roraima, 147 no Amazonas, 19 no Pará, 15 no 

Amapá e 7 no Tocantins (MPA, 2015). Em 2011, foram gerados 222 vínculos empregatícios 

por empresas que atuam na aquicultura em água salgada e salobra e 437 pelas atuantes na 

aquicultura em água doce (MTE, 2011).  

Posteriormente à pesca e/ou à produção via aquicultura, parte do pescado é 

encaminhada ao segmento produtivo secundário que abarca entrepostos e empresas de 

preservação e fabricação de produtos do pescado. Na região Norte, há 45 entrepostos 

devidamente cadastrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e que 

também possuem registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF) (MAPA, 2015). Desses 

entrepostos, há um no Acre, oito no Amazonas, seis no Amapá, 24 no Pará, dois em 

Rondônia, e quatro no Tocantins (MAPA, 2015). Vale destacar que não há fábricas de 

conserva de pescados na região Norte do país devidamente registradas no SIF (MAPA, 2015). 

Em 2013, segundo o IBGE (2013), havia, na região Norte, 59 empresas que atuavam 

na preservação e na fabricação de produtos do pescado e que geravam 1.798 empregos 

                                                 
12

 Os boletins estatísticos da pesca e aquicultura foram realizados pelo IBAMA até 2007, nos anos seguintes 

foram elaborados pelo Ministério da Pesca e Aquicultura. Vale salientar que os boletins estatísticos 

confeccionados pelo IBAMA eram mais detalhados, inclusive com as etnoespécies capturadas pela pesca 

extrativista e produzidas pela aquicultura em cada uma das unidades da Federação. Entretanto os atuais boletins 

(agora elaborados pelo MPA) não contemplam tais informações. Sugere-se, então, ao MPA que adote o modelo 

de boletim estatístico da pesca e aquicultura utilizado pelo IBAMA.  
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(diretos e indiretos). No que se refere ao volume produzido, não foram encontradas 

informações. 

Não há informações consistentes com relação à quantidade de empresas e pessoal 

ocupado que atuam no comércio atacadista e varejista da carne, produtos da carne e pescados 

na região Norte. De forma geral, havia registrado no IBGE, no comércio atacadista 

especializado em produtos alimentícios, bebidas e fumo, 2.255 empresas, que empregavam 

31.295 trabalhadores; e, no comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo, 

atuavam 7.295 empresas, que empregavam 32.417 trabalhadores (IBGE, 2013). 

Voltando-se para o estado do Tocantins, percebe-se que, em 2011, o volume de 

pescados provenientes do setor produtivo primário (pesca extrativista e aquicultura) atingiu 

14.338,9 toneladas, sendo 1.927,1 toneladas oriundas da pesca extrativista continental e 

12.411,8 toneladas da aquicultura (MPA, 2013). 

Em águas do estado do Tocantins, as principais etnoespécies capturadas são curimatá, 

jaraqui, tucunaré, pacu, piau, mapará, filhote, pirarucu, matrinxã, mandi, dourado, fidalgo, 

branquinha, piranha, cachorra, caranha, corvina e o mandubé (IBAMA, 2007)
13

. 

Na piscicultura tocantinense, a caranha e o tambaqui são as etnoespécies mais 

importantes e com maior representatividade
14

, seguidas pelas etnoespécies “amazônicas e seus 

híbridos”, entre as quais se destacam o pintado, a matrinxã e o curimatá (PEDROZA FILHO; 

BARROSO; FLORES, 2014, p. 22). De acordo com as informações do IBGE (2013), as 

principais etnoespécies produzidas no Estado são tambaqui, pacu, patinga, tambacu, 

tambatinga, matrinxão, pintado, cachara, cachapira, pintachara, entre outros (Tabela 1). 

O estado do Tocantins concentra 7.669 pescadores devidamente registrados no RGP 

de acordo com os dados mais recentes (MPA, 2015). Parte desses pescadores está distribuída 

em 34 colônias de pescadores profissionais, entretanto outros trabalham de maneira autônoma 

(SOUSA, 2013). Observa-se que a maioria dos pescadores está em Palmas (1.327), o segundo 

município com mais pescadores é Araguatins (1.026), seguidos por Esperantina (525), 

Sampaio (489), Praia Norte (375), Filadélfia (268), Tocantinópolis (257), São Sebastião do 

Tocantins (244), Itapiratins (236), Pau D’arco (234), Araguanã (214), Babaçulândia (161), 

Caseara (143), Porto Nacional (136), Palmeiras do Tocantins (128), Araguacema (125), 

                                                 
13

 Conforme dito anteriormente, os boletins estatísticos da pesca e aquicultura, em todo território nacional, foram 

realizados pelo IBAMA até 2007, nos anos seguintes, foram elaborados pelo Ministério da Pesca e Aquicultura. 

Ressaltamos, novamente, a maior quantidade de detalhes estatísticos nos boletins produzidos pelo IBAMA. 

Dessa forma, sugere-se ao MPA a adoção do modelo do IBAMA. 
14

 Juntos, a caranha e o tambaqui representam, aproximadamente, 75% dos peixes processados nos frigoríficos 

do estado do Tocantins (PEDROZA FILHO; BARROSO, FLORES, 2014). 
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Aragominas (114), Palmeirante (105), São Miguel do Tocantins (102), Barra do Ouro (101) e 

Miracema do Tocantins (100). Já as demais cidades não possuem mais de cem pescadores 

cada uma (MPA, 2015).  

 

Tabela 1 - Tocantins: principais etnoespécies e volume produzido pela piscicultura, 2013 

Etnoespécie Produção/kg 

Curimatã, curimbatá  50.979 

Jatuarana, piabanha e piracanjuba  2.000 

Lambari  3.513 

Matrinxã  461.941 

Pacu e patinga  717.481 

Piau, piapara, piauçu, piava  60.679 

Pintado, cachara, cachapira e pintachara, surubim  425.609 

Pirapitinga  26.500 

Tambacu, tambatinga  547.807 

Tambaqui  4.937.163 

Tilápia  6.700 

Traíra e trairão  8.148 

Tucunaré  2.058 

Outros peixes  8.800 

Alevinos (milheiros) 13.510 

Fonte: IBGE/PPM (2013) 

 

Segundo o IBGE (2013), no Tocantins, há apenas quatro empresas que atuam no ramo 

da pesca e empregam 12 trabalhadores. Entretanto, segundo informações obtidas na Junta 

Comercial do Estado do Tocantins (JUCETINS), há 10 empresas na atividade de pesca de 

peixes em água doce e 16 de apoio à pesca em água doce no estado do Tocantins (pesquisa de 

campo, abr. 2015). Evidencia-se uma grande discrepância entre a quantidade de empresas 

mencionadas pela Jucetins e pelo IBGE, mostrando a fragilidade das informações obtidas.  

No estado do Tocantins, tinha-se registro de 13 empresas na aquicultura, que 

empregavam 213 pessoas (IBGE, 2013). Atualmente, há apenas sete aquicultores registrados 

junto ao MPA no RGP (MPA, 2015) (Quadro 1). 

 “Apesar de não haver dados oficiais, especialistas do setor estimam que existam mais 

de 1.000 piscicultores no estado, compostos majoritariamente por pequenos produtores” 

(PEDROZA FILHO; BARROSO, FLORES, 2014, p. 9), a Junta Comercial do Tocantins 

(Jucetins), no que se refere à quantidade de aquicultores no Tocantins, destacou que estão 

cadastradas 121 empresas no Estado que se dedicam à atividade de criação de peixes em água 

doce, 36 empresas na criação de peixes em água salgada e salobra, 4 empresas de cultivos e 

semicultivos em água doce não especificadas, 3 em atividades de apoio à aquicultura em água 

salgada e salobra; e, quanto às atividades que apoio à atividade, evidenciam-se 27 empresas 

de apoio à aquicultura em água doce (pesquisa de campo, fev. 2015). 
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Quadro 1 - Tocantins: número, município de atuação e atividade dos aquicultores inscritos no RGP, em 2015 

Aquicultor  Município  Atividade 

1 André Luiz Alves Paranhos Porto Nacional 
Cultivo de peixes em Tanque escavado 

(Piscicultura em Tanque escavado / Edificado) 

2 Aquicultura Fazenda São Paulo Brejinho de Nazaré 
Cultivo de Formas Jovens (Produção de Formas 

Jovens) 

3 Heitor Alves Paranhos Porto Nacional 

Cultivo de peixes em Tanque escavado 

(Piscicultura em Tanque escavado / Edificado), 

Cultivo de Formas Jovens (Produção de Formas 

Jovens) 

4 
Hidrobios Planejamento e 

Consultoria Ambiental Ltda. 
Palmas 

Cultivo de Formas Jovens (Produção de Formas 

Jovens) 

5 Paulo Júnior Silva Souza Pium 
Cultivo de peixes em Tanque escavado 

(Piscicultura em Tanque escavado / Edificado) 

6 Silton Marques de Oliveira Paraíso do Tocantins 
Cultivo de peixes em Tanque escavado 

(Piscicultura em Tanque escavado / Edificado) 

7 
Tamborá Agroindústria e 

Comércio de Pescados Ltda. 
Almas 

Cultivo de peixes em Tanque escavado 

(Piscicultura em Tanque escavado / Edificado) 

Fonte: MPA (2015). Org.: Julio (2015) 

 

Diante do exposto, percebe-se grande disparidade entre o número de aquicultores 

estaduais estimado por especialistas do setor (PEDROZA FILHO, BARROSO, FLORES, 

2014), pela Jucetins (2015), pelo Cadastro Central de Empresas do IBGE (2013) e pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA, 2015). Logo, acredita-se que tais diferenças 

quantitativas significativas devem-se especialmente à burocracia e à dificuldade de obtenção 

de licenciamento ambiental, que muito influencia na regularização e na formalização da 

atividade.  

A piscicultura no Tocantins apresenta grande “heterogeneidade quanto ao porte e nível 

tecnológico dos produtores, verificando-se desde grandes estruturas produtivas, com perfil 

empresarial, até pequenos piscicultores familiares [...]”, porém a piscicultura no Estado é 

composta “[...] majoritariamente por pequenos produtores” (PEDROZA FILHO; BARROSO; 

FLORES, 2014, p. 9). 

De maneira geral, os piscicultores do Estado produzem os peixes geralmente em 

açudes, viveiros escavados e barragens, mas os tanques-redes mostram-se promissores com a 

criação do Parque Aquícola do Lago do Lajeado (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 

2014). No que se refere aos insumos utilizados, o Estado possui 10 estações de alevinagem
15

 e 

a única fábrica de ração pertence à fazenda Tamborá, sendo utilizada para atender à sua 

própria demanda. O Estado não conta com nenhum distribuidor de produtos veterinários 

voltados à piscicultura, bem como não há sequer uma empresa especializada que produz e/ou 

                                                 
15

 Uma particular e outra pública (IFTO), localizadas em Araguatins,  as outras estão distribuídas nas cidades de 

Wanderlândia, Palmas, Almas, Dianópolis, Gurupi, Santa Rita do Tocantins, Brejinho de Nazaré e em Porto 

Nacional (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014).  

http://sinpesq.mpa.gov.br/rgp-publico/web/index.php/aquicultor/lista/estado/TO/order/municipio
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distribui equipamentos aquícolas
16

 (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014). 

O setor produtivo secundário no estado do Tocantins possui quatro entrepostos 

certificados junto ao SIF (MAPA, 2015). O entreposto Aliança do Tocantins Indústria 

Pesqueira Ltda., situado na cidade de Aliança do Tocantins, a Agroindústria de Pescado Barra 

Mansa Ltda., em Brejinho de Nazaré, o Frigorífico Piracema Ltda. e a Tamborá Agroindústria 

e Comércio de Pescados Ltda., localizados em Almas (MPA, 2015). 

A Tamborá Agroindústria e Comércio de Pescados Ltda. processa em sua estrutura 

aproximadamente 400 toneladas de pescados mensalmente. Para sua produção, conta com 800 

hectares de lâmina d’água e 160 colaboradores em seu quadro funcional. Além de fornecer ao 

Tocantins, sua produção é destinada ao Nordeste e estados como Rio de Janeiro, São Paulo, 

Brasília e Mato Grosso do Sul (PORTAL NORTE, 2011; MORAIS, 2013; PIRES, 2015). 

O Frigorífico Piracema Ltda. processa, mensalmente, cerca de 200 toneladas de 

pescados. Os peixes são produzidos por 17 piscicultores em 350 hectares de lâmina d’água 

(PORTAL NORTE, 2011; CANAL DO PRODUTOR, 2011; MORAIS, 2013). 

A Agroindústria de Pescado Barra Manda Ltda. processa, mensalmente, 100 toneladas 

de pescados embora tenha capacidade de beneficiamento de 300 toneladas/mês (PORTAL 

NORTE, 2011). O Aliança do Tocantins Indústria Pesqueira Ltda., cujo nome fantasia é 

Bonutt Fish, conta com 180 hectares de lâmina d’água, cerca de 25 colaboradores e processa 

mensalmente aproximadamente 50 toneladas de peixes (MACHADO, 2012).  

Diferentemente, as informações obtidas junto à Jucetins (pesquisa de campo, fev. 

2015) evidenciam que, no Tocantins, estão cadastradas 19 empresas que possuem entre as 

suas atividades a fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos e 5 empresas na 

preservação de peixes, crustáceos e moluscos. Entretanto a maioria delas, quando procurada, 

alegou não atuar no ramo ainda. Vale destacar que as atividades em questão são equivalentes 

às realizadas pelos entrepostos. 

A produção de pescado gerada pela pesca, pela piscicultura e, finalmente, pelo 

beneficiamento, que encerra uma etapa, é encaminhada para distribuição e comercialização. 

No decorrer da pesquisa de campo (2015), percebeu-se que os peixes capturados pelos 

pescadores do Estado são encaminhados predominantemente para venda a feirantes e alguns 

para suas respectivas vizinhanças e estabelecimentos comerciais. 

Os peixes produzidos pelos pequenos piscicultores do Tocantins são frequentemente 

                                                 
16

 Tais como aeradores, tanques-rede, material de laboratório, incubadoras etc. (PEDROZA FILHO; BARROSO; 

FLORES, 2014). 
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comercializados localmente em feiras municipais, pequenas peixarias e venda direta ao 

consumidor, visto que não passam por entrepostos (PEDROZA FILHO; BARROSO; 

FLORES, 2014). Os peixes dos grandes piscicultores, posteriormente à realização do 

beneficiamento pelos entrepostos, são destinados aos estados de São Paulo, Goiás e Mato 

Grosso do Sul e Distrito Federal (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014), que 

corresponde a 86% da produção dos peixes. O restante é distribuído em atacadistas que 

revendem para supermercados, feirantes e peixarias até chegar ao consumidor final. 

A produção de peixes que permanece no estado do Tocantins é distribuída e 

comercializada por atacadistas de pescados e frutos do mar, pelo comércio varejista 

especializado (peixarias, pequenos varejos, supermercados, hipermercados e serviços de 

alimentação) e pelas feiras livres municipais. Na Jucetins, consta 143 empresas cadastradas na 

atividade de comércio atacadista de pescados e frutos do mar e 701 peixarias (pesquisa de 

campo, fev. 2015). Entretanto, no que se refere ao volume comercializado e à quantidade de 

pessoas ocupadas, não foram localizadas tais informações. 

 

Quadro 2 - Tocantins: atividades e número de empresas dos segmentos do complexo agroalimentar do pescado, 

2015 

Setor Atividades 
nº de 

empresas 

nº de 

empresas 

por setor 

Setor produtivo 

primário 

Pesca de peixes em água doce 10 

217 

Atividades de apoio à pesca em água doce 16 

Criação de peixes em água salgada e salobra 36 

Atividades de apoio à aquicultura em água salgada e salobra 3 

Cultivos e semicultivos da aquicultura em água salgada e salobra 0 

Criação de peixes em água doce 121 

Atividades de apoio à aquicultura de água doce 27 

Cultivos e semicultivos em água doce não especificados anteriormente 4 

Setor produtivo 

secundário 

Fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos 19 
24 

Preservação de peixes, crustáceos e moluscos 5 

Setor de distribuição 

e comercialização 

Comércio atacadista de pescados e frutos do mar  143 
844 

Peixarias 701 

Fonte: Jucetins (2015) (pesquisa de campo, fev. 2015). Org.: Julio (2015) 

 

2.2 Caracterização geral da distribuição e da comercialização de peixe in natura em 

Palmas 

 

Segundo o Registro Geral da Pesca, a produção de pescados em Palmas é oriunda da 

pesca extrativista e da piscicultura. Na capital, tem-se inscritos 1.327 pescadores (MPA, 

2015). Destes, 437 pescadores estão credenciados à Colônia de Pescadores Profissionais de 

Palmas (Colônia Z-10) (pesquisa de campo, abr. 2015). Essa Colônia de pescadores, em 2014, 
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foi responsável pela pesca de 140.740 quilos de peixes, a quantidade distribuída entre os 

meses do ano e as etnoespécies (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Palmas: volume e etnoespécies capturadas pela Colônia Z-10, mar. 2014 a mar. 2015 

Etnoespécies 

Volume capturado 

2014 2015 

Mar. Ab. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Mar. 

Aruanã  - - - - - - - - 300 

Abotoado 720 710 710 710 605 640 630 635 889 

Bicuda 370 350 330 330 297 295 293 297 10 

Barbado 137 137 117 117 109 100 107 10 83 

Caranha  58 - 100 100 110 117 115 113 25 

Cachorra-pirandirá 12 17 - - - - - - 98 

Cachorra facão 133 138 202 202 175 201 193 198 168 

Corvina 3.547 3.549 3.300 3.300 3.120 3.500 3.400 3.500 3.682 

Cará 1.850 1.830 2.267 2.267 1.200 1.900 1.800 1.900 1.317 

Cari 849 879 1.859 1.859 1.750 1.840 1.820 1.825 898 

Curimatã  3.645 3.643 4.706 4.706 4.450 4.500 4.600 4.700 17.689 

Dourada  17 10 - - - - - - - 

Jaraqui 518 530 116 116 140 140 130 139 112 

Jau  - - - - - - - - 39 

Mandubé  - - 50 - 37 - - - 32 

Mandi 697 698 1.661 1.661 1.500 1.500 1.400 1.600 234 

Mapará 2.230 2.237 900 900 830 949 937 1.937 1.793 

Pirarucu          110 

Piranha 850 860 613 613 570 623 625 725 971 

Piau flamengo 100 109 56 56 49 57 58 58 286 

Piau cabeça-gorda - - - - - - - - 60 

Piau avoador 423 428 372 372 360 370 360 460 513 

Pacu 43 45 33 33 39 45 43 43 41 

Pescada amarela 115 130 440 440 455 550 540 530 481 

Pescada branca  - - - - - - - - 364 

Pirarara  - - - - - - - - 12 

Tucunaré 644 649 54 54 49 87 85 105 773 

Traíra 7 - - - - - - - 50 

Tubarana 190 180 196 196 152 170 180 180 47 

Tambaqui  - - - - - - - - 58 

Total 17.155 17.129 18.282 18.232 15.997 17.584 17.316 19.045 30.838 

Fonte: Pesquisa de campo (abr. 2015). Org.: Julio (2015) 

 

Em 2015, a pesca extrativista realizada pelos pescadores profissionais credenciados à 

Colônia Z-10 começou com uma quantidade bastante superior ao mesmo mês do ano anterior, 

atingindo 30.838 quilos (pesquisa de campo, abr. 2015) (Tabela 2). Vale salientar que 

algumas etnoespécies que estavam proibidas de serem capturadas em 2014 (aruanã, 

cachorra/pirandirá, jaú, mandubé, pirarucu, piau cabeça gorda, pescada branca, pirarara, traíra 

e tambaqui) foram liberadas para pesca neste presente ano (Tabela 2). 

Em Palmas, há ainda produção de peixes pela piscicultura. Em 2013, a piscicultura 

produziu 4.000 milheiros de alevinos, 100.000 quilos de pacu e patinga, 130.070 quilos de 

tambaqui, entre outras etnoespécies que não foram tão expressivas na quantidade total (IBGE, 

2014) (Tabela 3). 
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Tabela 3 - Palmas: volume e etnoespécies produzidas pela piscicultura, 2013 

Etnoespécie Volume 

Alevinos 4.000 milheiros 

Pacu e patinga  100.000 kg 

Piau, piapara, piauçu, piava  200 kg 

Pintado, cachara, cachapira e pintachara, surubim  200 kg 

Tambaqui  130.070 kg 

Fonte: IBGE/Pesquisa da Pecuária Municipal (2014) 

 

A Jucetins aponta, considerando a pesca, a aquicultura, o beneficiamento e a 

distribuição de produtos derivados daqueles, que, em Palmas, há um conjunto de empresas 

nesses ramos de atividades (Quadro 3) (pesquisa de campo, fev. 2015). 

 

Quadro 3 – Palmas: atividades e número de empresas dos segmentos do complexo agroalimentar do pescado, 

2015. 

Setor Atividades 
nº de 

empresas 

nº de 

empresas 

por setor 

Setor produtivo 

primário 

Pesca de peixes em água doce 7 

59 

Atividades de apoio à pesca em água doce 9 

Criação de peixes em água salgada e salobra 6 

Atividades de apoio à aquicultura em água salgada e salobra 0 

Cultivos e semicultivos da aquicultura em água salgada e salobra 0 

Criação de peixes em água doce 22 

Atividades de apoio à aquicultura de água doce 12 

Cultivos e semicultivos em água doce não especificados anteriormente 3 

Setor produtivo 

secundário 

Fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos 4 
4 

Preservação de peixes, crustáceos e moluscos 0 

Setor de 

distribuição e 

comercialização 

Comércio atacadista de pescados e frutos do mar  73 

195 
Peixarias  122 

Fonte: Jucetins, 2015 (pesquisa de campo, fev. 2015). Org.: Julio (2015) 

 

Logo, comparando as informações do Quadro 3, que se refere a Palmas, com as  

organizadas no quadro que se refere ao estado do Tocantins (Quadro 2), percebe-se que 

grande parte das empresas estaduais está no município de Palmas. Embora conste na Jucetins 

várias empresas cadastradas nos ramos de atividade acima mencionados, inclusive 6 empresas 

de criação de peixes em água salgada e salobra, 4 fábricas de conservas de peixes, crustáceos 

e moluscos, 73 empresas no comércio atacadista de pescados e frutos do mar e 122 peixarias, 

evidenciou-se, na pesquisa de campo, que grande parte das empresas não atua no ramo de 

atividade inserido no cadastro junto à Jucetins. 

A comercialização de peixes in natura em Palmas ocorre em diversos tipos de 

estabelecimentos, além das feiras livres, como, por exemplo, em distribuidores, super e 

hipermercados e peixarias. As feiras, no entanto, são os pontos tradicionais em que o 

consumidor final vai em busca desses produtos. 
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2.2.1 Atacadistas e distribuidores, super e hipermercados e peixarias 

 

Segundo a Jucetins, no que se refere à distribuição de pescados e frutos do mar, aí 

incluídos os peixes in natura, há cadastradas 143 empresas no Estado, das quais, 73 estão 

instaladas em Palmas (pesquisa de campo, mar. 2015). Ressalta-se que muitas dessas 

empresas, embora apresentem como uma de suas atividades o comércio atacadista de 

pescados e frutos do mar, não atuam com os produtos in natura. 

Entre as principais distribuidoras que atuam com venda em atacado de peixes in 

natura em Palmas, tem-se a Oriental Food Service e a Maré Cheia Frutos do Mar (pesquisa de 

campo, fev. 2015). Ela distribui especialmente salmão chileno, camarões, peixe prego, robalo, 

tilápia, merluza, tucunaré, panga e bacalhau (pesquisa de campo, fev. 2015). Esses produtos 

são fornecidos pela empresa Bom Peixe, situada em Piracicaba (SP), cuja produtividade chega 

a ultrapassar 25 toneladas de pescado/dia e possui a capacidade de acondicionar, em suas 

câmaras frigoríficas, 7 mil toneladas de pescados
17

 (BOM PEIXE, 2015a). 

Quanto à forma de apresentação dos peixes comercializados pela Oriental Food 

Service, geralmente são vendidos inteiros e eviscerados
18

, sem cabeça e sem pele, lombo, 

postas, espalmado, filé, podendo ser embalados em caixas de isopor com gelo, bandejas a 

vácuo e em atmosfera modificada (pesquisa de campo, fev. 2015). Embora a Oriental Food 

Service comercialize peixes resfriados e congelados, a principal forma de conservação 

empregada no peixe in natura é o gelo, e o produto é considerado peixe fresco (pesquisa de 

campo, fev. 2015). 

O transporte dos pescados comprados pela Oriental Food Service é feito de Goiânia 

(GO), onde o caminhão refrigerado da pela empresa Bom Peixe aguarda o recebimento dos 

peixes e os conduz até Palmas (pesquisa de campo, fev. 2015). Após receber os produtos, a 

empresa os distribui, sobretudo, para os serviços de alimentação em Palmas, a exemplo dos 

restaurantes (Nagay, Muralha Chinesa, Cerrados, Quadra Contemporânea, Fábula Bistrô, 

Point 21, Adega 21, Mercatto, Tayo, Kampai, Expresso Sushi), entre outros (pesquisa de 

campo, fev. 2015). 

A Distribuidora Maré Cheia Frutos do Mar, embora esteja enquadrada como peixaria 

em sua atividade principal, também atua na distribuição de peixes na capital desde maio de 

                                                 
17

 Os pescados comercializados pela Bom Peixe (e consequentemente pela Oriental Food Service), quando 

nacionais, são oriundos da Amazônia, do Belém, do Tocantins, do Rio Grande do Norte, da região Sul do país, 

do litoral paulista; e, quando importados, do Uruguai, do Chile, da Argentina, da Islândia, do Vietnã, de 

Portugal, da Espanha e da China (BOM PEIXE, 2015a). 
18

 É o caso de seu principal produto, o salmão chileno. 
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2012. Essa distribuidora trabalha com mariscos, lagostas, camarões e peixes em geral, todos 

de captura em água salgada (marinha), provenientes de Fortaleza (CE) e transportados 

congelados em caminhões frigoríficos. Em Palmas, a empresa trabalha com o fornecimento 

em atacado especialmente para restaurantes, além de fornecer pescados para as regiões sul e 

norte do estado do Tocantins e cidades no Pará (pesquisa de campo, fev. 2015). 

Normalmente, a empresa comercializa apenas pescados inteiros, sem sofrer qualquer 

manipulação, logo, da forma como chegam são vendidos
19

. Para garantir a oferta, sobretudo 

na época da piracema, a empresa trabalha com estoque preestabelecido, acondicionado em 

uma câmara fria de congelamento a uma temperatura de -10ºC. A venda de pescados da Maré 

Cheia Frutos do Mar em Palmas é em média de trezentos quilos de pescados/mês (pesquisa de 

campo, fev. 2015). 

Evidencia-se um crescimento nas vendas de peixes frescos in natura em 

supermercados e hipermercados devido à implantação de peixarias no interior desses 

estabelecimentos, bem como devido ao aumento da participação de peixes provenientes da 

piscicultura (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014). 

Os super e hipermercados que atuam na comercialização de peixes in natura 

instalados em Palmas, basicamente, são dois, o Extra Hipermercado e o Supermercado 

Mateus. O Extra é um dos poucos hipermercados que comercializa pescados frescos, ou seja, 

aqueles que sofreram apenas a ação do gelo para sua conservação. Entre as etnoespécies 

oferecidas aos consumidores, destacam-se: tambaqui, pintado, filhote, pescada amarela, 

salmão, sardinha norueguesa, piramutaba, pacu, truta, dourada, tilápia, bagre, traíra, pirarucu, 

tainha, atum, bonito, olhete, robalo, corvina, badejo e piau a anchoveta, badejo, bagre, bonito, 

camarão rosa, filhote, olhete, pirarucu, polvo, truta e traíra (pesquisa de campo, dez. 2014). 

Entre os aspectos que mais se destacam na venda de pescados no Extra, é o layout 

adotado (Figura 2), que possibilita ao cliente a visualização dos peixes, a quantidade de 

etnoespécies disponíveis ao consumidor, a apresentação dos pescados, a higiene e a 

iluminação (pesquisa de campo, dez. 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
19

 Os pescados vendidos pela Maré Cheia Frutos do Mar possuem selo de inspeção federal (SIF), garantindo 

higiene e qualidade sanitária. 
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Figura 2 - Palmas: pescados vendidos no hipermercado Extra 

 

 
Foto: Julio (dez. 2014) 

 

Segundo os colaboradores que atuam na peixaria, a maioria dos pescados frescos 

ofertados aos clientes do Extra, em Palmas, é proveniente de Brasília (DF). Pirarucus, 

pintados e tambaquis são oriundos do criatório Zaltana Pescados de Ariquemes, situado em 

Rondônia, e parte dos tambaquis, caranhas e pintados da Tamborá no município de Almas, 

situado no Tocantins (pesquisa de campo, mar. 2015). 

O Mateus também comercializa peixes in natura, contando com uma peixaria. Os 

principais peixes in natura vendidos frescos são: tilápia, castanha, caranha, corvina, mapará, 

salmão, pescada amarela inteira, tainha, cubiu, pacu, piau, surubim e tambaqui. São oriundos 

do Pará, do Tocantins e do Maranhão (pesquisa de campo, dez. 2014). 

Além da comercialização dos peixes frescos in natura no gelo (Figura 3), o 

Supermercado Mateus embala pescados em bandejas de isopor cobertas com filme de PVC. 

As espécies que oferece assim dispostas são: sardinha charuto, sardinha lage, palombeta, 

castanha, tainha, cubiu, filé de mapará, filé de pescada, curimatã prata, corvina, pescada 

branca e filé de salmão (pesquisa de campo, dez. 2014). 
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Figura 3 - Palmas: pescados comercializados pelo Supermercado Mateus 

 

 
Foto: Julio (dez. 2014) 

 

Com relação às peixarias, no Tocantins, segundo a Jucetins, há 701 cadastradas, sendo 

que 122 estão localizadas em Palmas. No entanto foi constatado que esses dados não 

correspondem à realidade, pois houve tentativa de contato com todas as 122 e averiguou-se 

que muitas existem apenas no papel, como expectativa de negócio futuro ou de futura área 

para atuação. No entanto observou-se, na pesquisa de campo, a existência de quatro peixarias 

em atividade (pesquisa de campo, fev. 2015), 

A peixaria Arruda comercializa pescados em Palmas há cerca de dois anos. Os peixes 

vendidos no estabelecimento, na época da piracema, são provenientes dos frigoríficos 

Tamborá e Piracema, localizados em Almas (TO). Deles são adquiridas as seguintes 

etnoespécies: caranha, tambaqui, surubim (pintado), matrinxã (piabanha), pirarucu (pirosca), 

traíra e piau (pesquisa de campo, dez. 2014). Quando a pesca é liberada, os peixes são 

também adquiridos das associações de pescadores das cidades de Palmas, Lajeado e Porto 

Nacional, no Tocantins. Dessas associações de pescadores são adquiridos o tucunaré, o 

surubim, o piau, a corvina e, às vezes, a cachorra, o barbado e o filhote. O camarão é 

proveniente de Belém (PA). A média de aquisição de pescados pela Arruda é de 

aproximadamente 1.000 quilos por semana (pesquisa de campo, dez. 2014). Durante a semana 

Santa, essa quantidade tende a triplicar. 

Os peixes provenientes de criatórios são transportados em basquetas plásticas, com 

gelo fabricado no próprio frigorífico. Os provenientes das associações de pescadores, 

geralmente, a própria associação encarrega-se de levá-los até a peixaria, em caixas de isopor 

com gelo proveniente de convênio das associações com as distribuidoras de gelo (pesquisa de 

campo, dez. 2014). 
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A Arruda recebe dos criatórios e associações o peixe sem vísceras, em bandas e 

filetado (pesquisa de campo, dez. 2014). Quando os peixes vêm somente eviscerados, a 

remoção das escamas é feita na peixaria com jato de água. 

Na peixaria Arruda, os produtos são preparados para a venda direta ao consumidor, 

são confeccionadas costelinhas sem espinha, banda sem espinha, linguiça de peixe, disco de 

peixe congelado, filé de tilápia, pintado sem cabeça, filé de pintado, postas de pintado, 

cabeças de peixes, suã de tambaqui, posta de tambaqui (Figura 4), entre outros. Para o 

beneficiamento dos pescados, a peixaria dispõe de equipamentos, como serra, jato de água, 

máquina moedora, e contam com utensílios como faca e facão (pesquisa de campo, dez. 

2014). 

Quando questionados com relação à venda de pescados para outras empresas e quais 

seriam, em caso positivo, afirmaram que, entre seus clientes, estão o Hotel Vitória, o Blue 

Chopp, a Pizzaria, os restaurantes Fogão à Lenha, Palmas, Serra do Carmo, Cerrados, o 

supermercado Super Max, além de pessoas que trabalham com licitação. A demanda de tais 

estabelecimentos oscila muito, de 20 a 100 quilos, sendo entregue uma ou duas vezes na 

semana. Os pescados geralmente são fornecidos limpos e inteiros ou cortados (pesquisa de 

campo, dez. 2014).  

 
Figura 4 - Palmas: produtos ofertados pela peixaria Arruda 

 

 
Foto: Julio (dez. 2014) 
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Há também a peixaria Lopes, que adquire todos os peixes do frigorífico Tamborá, 

situado no município de Almas (TO). São cerca de 4 a 7 mil quilos de peixes in natura por 

semana, das etnoespécies caranha, tambaqui, pintado, matrinxã e piauçu. Esses são entregues 

apenas eviscerados, acondicionados em basquetas plásticas, com gelo, e o transporte é 

realizado por baú térmico. Durante a quaresma, o volume comprado junto ao frigorífico passa 

para 10 mil quilos por semana e, na semana santa, chega a comprar 25 toneladas (pesquisa de 

campo, dez. 2014). 

Essa peixaria comercializa, por semana, de 2 a 3 mil quilos de caranha e tambaqui, 

500 a 1000 quilos de piabanha/matrinxã, 300 a 500 quilos de pintado, sem qualquer tipo de 

beneficiamento, ou seja, da forma como recebem do frigorífico (pesquisa de campo, dez. 

2014). 

A peixaria Lopes revende os produtos para feirantes e alguns mercados das áreas Vila 

União, Aurenys e Taquaralto, que compram de 20 a 300 quilos semanais, principalmente as 

etnoespécies caranha e tambaqui (pesquisa de campo, dez. 2014). 

Outra empresa que atua no ramo é a Boutique do Peixe, que atua no comércio de 

pescados há três anos. Os peixes da Boutique do Peixe são provenientes dos frigoríficos 

Tamborá e Piracema, de Almas (TO), de Aliança do Tocantins (TO). As etnoespécies 

adquiridas são tambaqui, caranha, surubim (pintado), matrinxã (piabanha), piau e pirarucu 

(pirosca) (pesquisa de campo, fev. 2015). Os frigoríficos citados entregam os pescados por 

meio de caminhão frigorífico, acondicionados em basquetas plásticas, com gelo, e apenas 

eviscerados. 

A aquisição média semanal de pescados pela Boutique do Peixe é de 150 quilos 

(pesquisa de campo, fev. 2015). Essa quantidade de pescado adquirida começa a sofrer 

alteração na demanda ao longo da quaresma, quando duplica e próximo à semana Santa chega 

a triplicar. 

Os peixes são beneficiados com cortes especiais. Não há peixes inteiros para venda. A 

descamação, o filetamento, o corte em postas, as bandas e as costelinhas são realizados na 

própria Boutique do Peixe, com o auxílio de facas, balança digital, seladora, ultracongelador e 

defumador industrial de baixa escala (pesquisa de campo, fev. 2015). 

Entre os produtos vendidos pela Boutique do Peixe, destacam-se os filés, as 

costelinhas, as bandas sem espinha, o lombo sem espinha, o filé, as iscas temperadas caldo e o 

espetinho de peixe (Figura 5). Os pacotes são fracionados em quantidades que oscilam de 400 

a 600 gramas de pescados. 
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Figura 5 - Palmas: pescados processados e vendidos pela Boutique do Peixe 

 

 
Foto: Julio (dez. 2014) 

 

2.2.2 As feiras livres municipais de Palmas 

 

A comercialização de peixes in natura em Palmas é bastante significativa nas feiras 

livres municipais. Em Palmas, são seis locais fixos para o funcionamento das feiras livres 

administradas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural Municipal (SEDER): Feira da 304 

Sul, Feira da 1106 Sul, Feira do Jardim Aureny I, Feira do Jardim Aureny III, Feira da 307 

Norte e Feira da 503 Norte, conhecida como feira do Peixe e da Agricultura Familiar. Durante 

a semana, são realizadas 11 feiras livres nesses locais. Em todas as feiras e horários são 

comercializados peixes frescos in natura (Quadro 4, dias e horários de funcionamento
20

).  

As feiras livres municipais em Palmas se inserem predominantemente no circuito 

inferior da economia da economia urbana (SANTOS, 1979; SANTOS; PROST, 2011), pois se 

tratam de atividades de pequena escala, exercidas, principalmente, pela população de menor 

poder aquisitivo, de modo que é bastante sedimentado e usufrui de relações vantajosas com a 

sua localidade. 

 

 

                                                 
20

 Apesar de a infraestrutura disponível para a realização das feiras ser permanente, o período de funcionamento 

delas é limitado, diferentemente do comércio formal. Por meio da Secretaria de Desenvolvimento Rural 

Municipal (SEDER), os dias, os horários de funcionamento e a conduta dos feirantes são regulamentados com 

dispositivos legais, como é o caso da Lei n. 1.852, de 30 de dezembro de 2011, e o Decreto n. 312, de 8 de 

dezembro de 2005
20

. Entre as disposições estabelecidas, vale salientar a existência de obrigações tributárias 

impostas aos feirantes. No que tange à comercialização de peixes, os feirantes de tal atividade devem pagar 

quatro taxas: a taxa de comercialização em logradouro público
20

; a taxa de ocupação de logradouro público
20

; a 

Autorização Ambiental (AA) para transporte e comércio de pescados, expedida pelo Instituto Natureza do 

Tocantins (Naturatins); e a taxa da Vigilância Sanitária
20

, em que estão enquadrados no regime precário. 
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Quadro 4 - Palmas: dias e horários de funcionamento das feiras municipais 

Locais de realização das feiras Dia  Horário  

304 Sul 

Terça-feira  14 às 22 horas 

Sexta-feira 9 às 03 horas 

Sábado 7 às 12 horas 

1106 Sul 
Quinta-feira 16 às 03 horas 

Sexta-feira 7 às 12 horas 

Jardim Aureny I 
Sábado 16 às 03 horas 

Domingo 7 às 12 horas 

Jardim Aureny III Sábado 7 às 12 horas 

307 Norte 
Sábado 17 às 02 horas 

Domingo 7 às 12 horas 

503 Norte ou Feira do Peixe e da Agricultura Familiar Quarta-feira 15 às 23 horas 

Fonte: adaptado de informações da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SEDER, 2013) 

 

A infraestrutura disponível para a realização das feiras é permanente e o local da 

realização das feiras comumente é cercado com alambrado, contando com infraestrutura 

concedida aos feirantes pela prefeitura municipal de Palmas. Parte dessa infraestrutura possui 

estrutura metálica com pé direito alto e coberta com telhas também metálicas (Figura 6). 

Conta com sanitários feminino e masculino, pias de granito sintético, de uso comum, para a 

limpeza de materiais dos comerciantes, lixeiras fixas de cimento pré-moldado e/ou de 

polipropileno/plástico e containers de polipropileno/polietileno. 

 
Figura 6 - Palmas: vista geral das feiras livres municipais 

 

 
Fonte: Julio (fev. 2015) 

 

As bancas dos feirantes são separadas por segmentos de atuação ou de produtos a 

serem comercializados (Figura 7): frutas, hortaliças, condimentos, conservas, ervas 

medicinais, café moído, cereais, castanhas, farinhas, queijos e requeijões, polpas de frutas, 

pães, bolos e biscoitos, comidas caseiras, outros alimentos, utensílios domésticos, 

embalagens, bijuterias, vestuário, calçados, cosméticos, brinquedos e eletrônicos, 

entretenimento, artesanato, mudas de plantas e peixes in natura. 
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A comercialização de peixes in natura nas feiras livres municipais é uma atividade 

exercida por 19 grupos/famílias que, geralmente, obtêm da venda dos peixes sua única fonte 

de renda (pesquisa de campo, fev. 2015). Vale destacar que, desses comerciantes, dois são 

pescadores devidamente cadastrados na Colônia de Pescadores Profissionais de Palmas (Z-

10). 

 

Figura 7 - Palmas: segmentos de atuação dos feirantes nas feiras livres municipais 

 

 
Foto: Julio (dez. 2014) 

 

No decorrer da realização da pesquisa, percebeu-se que o mesmo grupo de feirantes 

pode realizar mais de uma feira semanalmente. Evidenciou-se que, na feira da 304 Sul, há 

quatro comerciantes que atuam na venda de pescados; na feira da 1106 Sul, são seis; na feira 

do Aureny I, são onze; na feira do Aureny III, são dois; na feira da 307 Norte, são oito; e, na 

feira da 503 Norte, são três comerciantes (Quadro 5).  

No que tange à comercialização de peixes in natura, os feirantes de tal atividade 

devem pagar quatro taxas governamentais para obter a licença a fim de atuar nas instalações 

das feiras municipais em Palmas: a taxa de comercialização em logradouro público; a taxa de 

ocupação de logradouro público; a Autorização Ambiental (AA) para transporte e comércio 

de pescados, expedida pelo Instituto Natureza do Tocantins (Naturatins); e a taxa da 

Vigilância Sanitária. 

 

Condimentos 

Hortaliças 

Bolos 

Queijos 
Farináceos 



50 

 

  

Quadro 5 – Palmas: distribuição dos comerciantes de peixes in natura nas feiras municipais 

Feiras 

Entrevistados Total de 

feirantes 

por feira 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

304 Sul X   X  X  X             4 

1106 Sul      X X X    X X    X   6 

Aureny I     X X X X  X  X X  X X X X  11 

Aureny III       X X            2 

307 Norte X X X X   X  X    X X      8 

503 Norte          X X        X 3 

Total de 

feiras por 

feirante 

2 1 1 2 1 3 5 3 1 2 1 2 3 1 1 1 2 1 1 - 

Fonte: Pesquisa de campo (2014-2015) 

 

Os feirantes que comercializam peixes in natura nessas feiras livres têm como 

fornecedores um conjunto de agentes que atuam na produção (primária e secundária) e 

também no varejo. Ademais, abastecem, além dos consumidores finais nas feiras, um 

conjunto de comerciantes (supermercados, mercados, restaurantes, bares, hotéis, outras 

feiras). A discussão sobre as redes de fornecimento e abastecimento desses feirantes será 

apresentada no capítulo 3. 
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CAPÍTULO 3 

 

AS REDES ASSOCIADAS À COMERCIALIZAÇÃO DE 

PEIXES IN NATURA NAS FEIRAS LIVRES MUNICIPAIS EM 

PALMAS-TO 

 

O presente capítulo objetivou identificar os agentes econômicos do setor produtivo 

primário e secundário (fornecedores da pesca, aquicultura, entrepostos e empresas de 

preservação e fabricação de produtos do pescado) e os consumidores abastecidos pelos 

feirantes (consumidores finais e outros comerciantes), no intuito de conhecer as redes, tanto à 

montante como à jusante, estabelecidas pelos feirantes na comercialização de peixes in natura 

nas feiras livres municipais em Palmas. Para tanto, consideram-se a localização geográfica 

dos fornecedores e dos consumidores, o volume semanal e as etnoespécies adquiridas e a 

forma de apresentação dos peixes nas feiras. 

Devido à altíssima perecibilidade dos produtos em questão, julgou-se pertinente a 

realização de uma análise das condições da comercialização realizada pelos feirantes nos 

espaços da feira, destacando, principalmente, os aspectos higiênico-sanitários dessa atividade. 

 

3.1 As redes de fornecedores de peixes in natura para as feiras livres em Palmas 

 

Com a realização da pesquisa de campo, evidenciou-se que as redes de 

comercialização de peixes frescos in natura realizada pelos feirantes das feiras livres em 

Palmas apresentam dois momentos distintos, um no período em que a pesca é liberada e outro 

quando ocorre o de defeso da piracema. 

A liberação da pesca no estado do Tocantins dá-se, geralmente, no período que 

compreende de março a outubro. Nesse período, o setor produtivo primário, disponibiliza aos 

feirantes peixes oriundos tanto da pesca quanto da aquicultura, quando há maior quantidade 

de fornecedores e variedade de etnoespécies em comparação ao período de defeso da 

piracema, entre os meses de novembro e fevereiro. 

 

 



52 

 

  

3.1.1 No período de liberação da pesca 

 

No período de liberação da pesca, percebe-se que os peixes in natura comercializados 

pelos feirantes das feiras livres em Palmas são fornecidos por pescadores profissionais, 

associados ou não às colônias de pescadores do estado do Tocantins (de Palmas, Porto 

Nacional e Caseara) e do Pará (de Belém, Santarém, Tucuruí e São Félix do Xingu); por 

indígenas da Ilha Bananal (Formoso do Araguaia, Pium e Lagoa da Confusão); por 

piscicultores tocantinenses (criatórios de Lajeado, Fátima e Porto Nacional) (pesquisa de 

campo, mar. 2015). Estes associados ao segmento produtivo primário (Quadro 6). 

Os feirantes são também abastecidos por três entrepostos: frigoríficos Tamborá e 

Piracema (localizados em Almas) e o Barra Mansa (Brejinho de Nazaré). Estes estão 

vinculados ao segmento produtivo secundário (Quadro 6). Há também registro de 

abastecimento realizado pelo Supermercado Mateus (situado em Palmas) (pesquisa de campo, 

mar. 2015) (Quadro 6). 

 

Quadro 6 - Palmas: fornecedores de peixes in natura para as feiras livres na pesca liberada 

Setores Atividades Fornecedores Estado Munícipio 

Produtivo 

 Primário 

 

Pesca 

Indígenas
21

 Tocantins 

Ilha do Bananal (Formoso do 

Araguaia, Pium e Lagoa da 

Confusão) 

Pescadores profissionais
22

 

Tocantins 

Palmas 

Palmas (feirantes que pescam)
23

 

Porto Nacional 

Caseara 

Pará 

Belém 

Santarém 

Tucuruí 

São Félix do Xingu  

Aquicultura 

Criatório Lajeado
24

 

Tocantins 

Lajeado 

Criatório Porto Nacional
25

 Porto Nacional 

Colinã Anerole Fátima  

Entrepostos abaixo Municípios abaixo identificados 

Produtivo 

Secundário 
Entrepostos

1 

Tamborá 

Tocantins 

Almas 

Piracema Almas  

Barra Mansa Brejinho de Nazaré  

Varejo Supermercado Supermercado Mateus Tocantins Palmas  

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015). 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 

                                                 
21

 O feirante não soube informar se os indígenas são pescadores profissionais, nem o nome da etnia indígena. 
22

 Credenciados ou não às colônias de pescadores. 
23

 Feirantes e pescadores profissionais associados à Colônia de Pescadores Profissionais de Palmas (Z-10). 
24

 O feirante não soube informar o nome do criatório. 
25

 O feirante não soube informar o nome do criatório. 



53 

 

  

Os dados evidenciam que, dada a quantidade de fornecedores no período em que a 

pesca é liberada, a maioria dos feirantes possui mais de um fornecedor (Quadro 7), inclusive 

para a mesma etnoespécie de peixe. 

 

Quadro 7 - Palmas: relação entre fornecedores de peixes in natura e feirantes, no período de pesca liberada 

Feirantes Fornecedores 
Total de 

fornecedores 

01 
Pescadores de Palmas, Pescadores de Caseara, Frigorífico Tamborá, Pescadores 

de Belém, Frigorífico Piracema e Aldeia Indígena da Ilha do Bananal. 
6 

02 Frigorífico Tamborá 1 

03 
Pescadores de Palmas, Frigorífico Tamborá, Criatório Lajeado, Pescadores de 

Porto Nacional e Supermercado Mateus. 
5 

04 

Pescadores de Palmas, Pescadores de Santarém, Pescadores de Belém, Pescadores 

de Caseara, Frigorífico Tamborá, Frigorífico Piracema, Pescadores de São Félix 

do Xingu, Frigorífico Barra Mansa e Pescadores de Tucuruí. 

9 

05 
Pescadores de Palmas, Pescadores de Caseara, Frigorífico Tamborá e 

Supermercado Mateus. 
4 

06 
Pescadores de Porto Nacional, Frigorífico Barra Mansa e Criatório Colinã 

Anerole. 
3 

07 Pescadores de Palmas e Frigorífico Tamborá. 2 

08 Pescadores de Palmas, Pescadores de Caseara e Frigorífico Tamborá. 3 

09 Pescadores de Caseara, Pescadores de Tucuruí e Frigorífico Tamborá. 3 

10 
Pescadores de Palmas, Pescadores de Porto Nacional, Frigorífico Tamborá, 

Frigorífico Piracema e Criatório Porto Nacional. 
5 

11 Pescador feirante, Amigos pescadores e Supermercado Mateus. 3 

12 Pescadores de Palmas, Pescadores de Caseara e Frigorífico Tamborá. 3 

13 
Pescadores de Palmas, Pescadores de Caseara, Frigorífico Tamborá, Frigorífico 

Piracema e Frigorífico Barra Mansa. 
5 

14 Frigorífico Tamborá. 1 

15 Frigorífico Tamborá e Supermercado Mateus. 2 

16 Pescadores de Palmas e Frigorífico Piracema.  2 

17 Pescadores de Palmas e Frigorífico Tamborá. 2 

18 Pescadores de Palmas, Pescadores de Porto Nacional e Frigorífico Barra Mansa. 3 

19 Pescador feirante e amigos pescadores. 2 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 

 

No que se refere ao volume de peixes in natura no período da liberação de pesca, o 

maior volume é fornecido pelo frigorífico Tamborá, seguido pelos pescadores de Palmas, pelo 

frigorífico Piracema, pelos pescadores de Caseara, pelos pescadores de Tucuruí, pelo 

entreposto Barra Mansa e pelos pescadores de São Félix do Xingu, Porto Nacional e Belém 

(Quadro 8 e Gráficos 1 e 2). Os pescadores de Santarém, os criatórios de Porto Nacional, 

Lajeado e o Colinã Anerole e os indígenas da Ilha do Bananal não fornecem com regularidade 

(Quadro 8 e Gráficos 1 e 2). 
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Quadro 8 - Palmas: volume de peixe in natura fornecido, semanalmente, aos feirantes na pesca liberada 

Atividades Estado Fornecedor     Volume (kg/semanal) 

Pesca 

Tocantins Indígenas da Ilha do Bananal 100 a 200
26

 

Tocantins 

Pescadores de Palmas 3.290 a 3.390 

Pescadores feirantes de Palmas 210
27

 

Amigos dos feirantes acima 70 a 90 

Pescadores de Porto Nacional 850 a 1.150 

Pescadores de Caseara 1.560 a 1.700 

Pará 

Pescadores de Belém 530 a 560 

Pescadores de Santarém “tem que encher caminhão e trazer”
28

 

Pescadores de Tucuruí 1.500 

Pescadores de São Félix do Xingu 1.000 

Aquicultura Tocantins 

Criatório Lajeado Aquisição inconstante 

Criatório Porto Nacional 400
29

  

Criatório Colinã Anerole Aquisição inconstante 

Entrepostos abaixo Abaixo especificados 

Entrepostos
1
 Tocantins 

Frigorífico Tamborá 5.300 a 7.500 

Frigorífico Piracema 3.160 a 7.360 

Frigorífico Barra Mansa 1.300 a 1.500 

Varejo Tocantins Supermercado Mateus 132,5 

Total 19.402,5 a 26.692,5 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 
Gráfico 1 - Palmas: participação percentual dos 

fornecedores de peixe in natura no volume mínimo 

fornecido, semanalmente, aos feirantes na pesca 

liberada. 

 

Gráfico 2 - Palmas: participação percentual dos 

fornecedores de peixe in natura no volume máximo 

fornecido, semanalmente, aos feirantes na pesca 

liberada. 

 
Fonte: Pesquisa de campo, mar.2015. Org.: Julio 

(2015). 

Fonte: Pesquisa de campo, mar.2015. Org.: Julio 

(2015). 

 

No que se refere às etnoespécies, percebeu-se que o setor produtivo primário, 

especialmente a pesca, oferta maior variedade de etnoespécies em comparação aos demais 

fornecedores (Quadro 9). No estado do Tocantins, as etnoespécies frequentemente capturadas 

pelos pescadores de Palmas são: abotoado, acará, acari, aruanã, barbado, bicuda, branquinha, 

cachorra, corró, corvina, curimatá, dourada, fidalgo, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, 

                                                 
26

 Aquisição inconstante, sem frequência/regularidade. 
27

 Volume máximo capturado semanalmente pelos dois feirantes pescadores profissionais de Palmas. 
28

 Entrevistado F.N. (04). 
29

 Aquisição inconstante, sem frequência/regularidade. 
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matrinxã, pacu, papa-terra, pescada amarela, piau, piau-açu, pintado, piranha, pirarara, 

pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré (pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 9). 

Dos pescadores de Porto Nacional, os feirantes adquirem os seguintes peixes: 

abotoado, acará, acari, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, curimatá, 

dourada, fidalgo, filhote, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, 

pescada amarela, piau, piauçu, pintado, piranha, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré (pesquisa 

de campo, mar. 2015) (Quadro 9). 

Em Caseara, os pescadores frequentemente fornecem aos feirantes etnoespécies como: 

abotoado, acará, acari, aruanã, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, 

curimatá, dourada, fidalgo, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, 

piau, piau-açu, pintado, piranha, pirarara, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré (Quadro 11). 

Os indígenas da Ilha do Bananal fornecem apenas o pirarucu (pesquisa de campo, mar. 2015) 

(Quadro 9). 

Dos pescadores de Santarém (PA), são ofertados abotoados, filhotes, pintados, 

pirararas, pirarucus, traíras e tucunarés, da cidade de Tucuruí os barbados, curimatãs, jaraquis, 

pintados, pirararas, pirarucus e tucunarés; de Belém (PA), são ofertados filhotes, pescadas 

amarelas, pintados, pirararas, pirarucus e tucunarés; e de São Félix do Xingu (PA) os pacus 

(pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 9). 

Os criatórios estaduais ofertam poucas etnoespécies aos feirantes de peixes frescos in 

natura das feiras livres municipais de Palmas. O criatório Lajeado oferta o lambari. O 

criatório Porto Nacional provê o piau-açu e a pirarara. O Colinã Anerole fornece a matrinxã 

(pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 9). 

As etnoespécies provenientes do frigorífico Tamborá são: caranha/tambaqui, matrinxã, 

piauçu, pintado e traíra. Pelo Piracema são fornecidas: caranha/tambaqui, matrinxã, piauçu e 

pintado. O Barra Mansa distribui caranha/tambaqui, matrinxã, piauçu, pintado e pirarucu 

(Quadro 9). O supermercado Mateus abastece os feirantes com caranhas/tambaquis, pacus, 

piaus e tucunarés (pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 9). 
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Quadro 9 - Palmas: fornecedores, localizações geográficas e etnoespécies fornecidas aos feirantes na pesca liberada 

Setores Fornecedores Região/Município/Estado Etnoespécies 

Produtivo 

Primário 

 

Pescadores 

Indígenas 
Ilha do Bananal (TO) Pirarucu. 

Pescadores 

Profissionais 

Palmas (TO) 

Abotoado, acará, acari, aruanã, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, curimatá, dourada, 

fidalgo, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, pescada amarela, piau, piauçu, 

pintado, piranha, pirarara, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré. 

Palmas (TO) 

(Feirantes e amigos de profissão 

dos mesmos) 

Abotoado, acará, acari, aruanã, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, curimatã, dourada, 

fidalgo, filhote, jaraqui, jau, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, pescada amarela, piau, 

pintado, piranha, pirarara, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré. 

Porto Nacional (TO) 

Abotoado, acará, acari, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, curimatá, dourada, fidalgo, 

filhote, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, pescada amarela, piau, piauçu, 

pintado, piranha, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré. 

Caseara (TO) 

Abotoado, acará, acari, aruanã, barbado, bicuda, branquinha, cachorra, corró, corvina, curimatá, dourada, 

fidalgo, jaraqui, jaú, jiripoca, mandi, mapará, matrinxã, pacu, papa-terra, piau, piauçu, pintado, piranha, 

pirarara, pirarucu, traíra, tubarana e tucunaré. 

Belém (PA) Filhote, pescada amarela, pintado, pirarara, pirarucu e tucunaré. 

Santarém (PA) Abotoado, filhote, pintado, pirarara, pirarucu, traíra e tucunaré. 

Tucuruí (PA) Barbado, curimatá, jaraqui, pintado, pirarara, pirarucu e tucunaré. 

São Félix do Xingu (PA) Pacu. 

Aquicultores/ 

Piscicultores 

Criatório Lajeado Lambari. 

Criatório Porto Nacional (TO) Piauçu e pirarara. 

Colinã Anerole (Fátima-TO) Matrinxã. 

Entrepostos abaixo Etnoespécies abaixo identificadas. 

Produtivo 

Secundário 
Entrepostos

1
 

Tamborá (Almas-TO) Caranha, tambaqui, matrinxã, piauçu, pintado e traíra. 

Piracema (Almas-TO) Caranha, tambaqui, matrinxã, piauçu, pintado e traíra. 

Barra Mansa 

(Brejinho de Nazaré-TO) 
Caranha, tambaqui, matrinxã, piauçu, pintado e pirarucu. 

Distribuição e   

Comercialização 

Supermercado 

Mateus 
Palmas (TO) Caranha, tambaqui, pacu, piau e tucunaré. 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015). 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 
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Com relação às etnoespécies, observou-se que podem ser ofertadas por diferentes 

fornecedores, inclusive, o mesmo feirante, em diversos casos, adquire determinada 

etnoespécie de distintos fornecedores (pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 10). 

 
Quadro 10 - Palmas: etnoespécies por fornecedores na pesca liberada 

Etnoespécie Fornecedores 

Abotoado Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Santarém – PA e pescadores feirantes. 

Acará Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Acari Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Aruanã Pescadores de Palmas, Caseara e pescadores feirantes. 

Bagrinho Pescadores feirantes. 

Barbado Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Tucuruí – PA e pescadores feirantes. 

Bicuda Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Branquinha Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Cachorras Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Caranha/tambaqui Frigorífico Tamborá, Piracema, Barra Mansa e supermercado Mateus. 

Corró Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Corvina Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Curimatá Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Tucuruí – PA e pescadores feirantes. 

Dourada Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Fidalgo Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Filhote Pescadores de Belém – PA, Santarém – PA, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Jaraqui Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Tucuruí e pescadores feirantes. 

Jaú Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Jiripoca Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Mandi-moela Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Mapará Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Matrinxã 
Frigorífico Tamborá, Piracema, Barra Mansa, pescadores de Palmas, Caseara, Porto 

Nacional, pescadores feirantes e Colinã Anerole. 

Pacu 
Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, São Félix do Xingu – PA, pescadores 

feirantes, supermercado Mateus. 

Papaterra Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Pescada amarela Pescadores de Palmas, Porto Nacional, Belém – PA e pescadores feirantes. 

Piaus 
Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, pescadores feirantes e supermercado 

Mateus. 

Piau-açu 
Frigorífico Tamborá, Piracema, Barra Mansa, pescadores de Palmas, Caseara, Porto 

Nacional, criatório Porto Nacional. 

Pintado 
Frigorífico Tamborá, Piracema, Barra Mansa, pescadores de Palmas, Caseara, Porto 

Nacional, Tucuruí – PA, Belém – PA, Santarém – PA e pescadores feirantes. 

Piranhas Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional e pescadores feirantes. 

Pirarara 
Pescadores de Caseara, Tucuruí – PA, Santarém – PA, Belém – PA, criatório Porto 

Nacional, pescadores de Palmas e pescadores feirantes. 

Pirarucu 
Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Tucuruí – PA, Belém – PA, Santarém –

PA, pescadores feirantes, frigorífico Barra Mansa e indígenas da Ilha do Bananal. 

Traíra 
Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Santarém – PA, Frigorífico Tamborá, 

Piracema e pescadores feirantes. 

Tubarana 
Pescadores de Palmas, pescadores de Caseara, pescadores de Porto Nacional e pescadores 

feirantes. 

Tucunaré 
Pescadores de Palmas, Caseara, Porto Nacional, Santarém – PA, Tucuruí – PA, Belém –

PA, pescadores feirantes e supermercado Mateus. 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 

 

As etnoespécies comercializadas nas feiras municipais de Palmas estão, em sua 

maioria, identificadas no Apêndice C. 



58 

 

  

 

 

 
  

Piau voador Jaraqui 

Corvina Tucunaré 

Piranha Preta  

Dourada 

Pescada Amarela 

Acari-bodó 

   Curimba    Piranha Vermelha  

Figura 8 - Palmas: etnoespécies  de peixes vendidos nas feiras municipais  

Fonte: Julio (2015) 
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Figura 9 - Palmas: etnoespécies  de peixes vendidos nas feiras municipais 2 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Julio (2015) 

Sardinha de água doce Branquinha 

Corró Pacu 

Mariana Surubim 

Piabanha Piauçu 

Cachorra Piau três pintas 
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Geralmente, no período de pesca liberada, observa-se aumento das vendas com a 

quaresma e, especialmente, com a semana Santa
30

, evidenciou-se que o volume adquirido de 

peixes pelos feirantes é bastante diferente na semana da semana Santa
31

. Nesta, o volume 

adquirido aumenta em demasia, somente do frigorífico Tamborá, os feirantes adquirem entre 

35.000 a 45.000 quilos, do Piracema, entre 5.000 a 5.500 quilos, e do Barra Mansa entre 

4.000 e 5.500 quilos, perfazendo um total de aproximadamente 44.000 a 56.000 quilos de 

peixes adquiridos no período em questão (pesquisa de campo, mar. 2015). 

 

3.1.2 No período de defeso da piracema 

 

O período do defeso da piracema é disciplinado pelo poder público. O impedimento do 

exercício da pesca, entre os meses de novembro e fevereiro, tem o intuito de proteger e 

auxiliar na conservação dos estoques pesqueiros continentais e marinhos. Esse período ocorre 

na piracema, ocasião em que os peixes migram para se reproduzir e tornam-se mais propensos 

à captura (RICARDO; CAMPANILI, 2007). 

Ressalta-se que, nesse período, se torna obrigatório a todos os agentes econômicos que 

comercializam peixes in natura declararem à Secretaria do Meio Ambiente estadual os 

estoques de pescados oriundos de pesca extrativista continental e os pescadores profissionais 

ainda precisam apresentar uma Declaração de Pesca Individual (DPI) (SANTANA, 2014). 

Nesse período, a maioria dos pescadores regionais não exerce a atividade pesqueira. 

Assim, no período de defeso da piracema, diminui-se drasticamente a quantidade de 

fornecedores. Diante do não fornecimento de peixes pelos pescadores, os feirantes são 

compelidos a comprar peixes oriundos principalmente de frigoríficos: o Tamborá e o 

Piracema, localizados em Almas (TO), e o Barra Mansa, situado em Brejinho de Nazaré (TO), 

além do criatório próximo a Porto Nacional, de pescadores de Belém, Santarém e Tucuruí
32

, 

no estado do Pará, e do supermercado Mateus, em Palmas (pesquisa de campo, mar. 2015). 

                                                 
30

 A quaresma e a semana Santa são tradições religiosas do catolicismo, período em que a Igreja Católica sugeria 

abstinências, penitências e jejum, acompanhado de mudanças alimentares, que abrem espaço aos pescados, 

legumes e verduras nas mesas dos católicos (PEREIRA, 2005). 
31

 Em 2015, a semana Santa teve início no dia 30 de março. 
32

 Ressalta-se que um dos entrevistados alegou continuar comprando peixes de pescadores do estado do Pará 

(Belém, Santarém e Tucuruí), visto que não se proíbe a captura de todas as etnoespécies (pesquisa de campo, 

mar. 2015). Entre as etnoespécies comumente protegidas, estão pacu, branquinha, pirapitinga, tambaqui, 

curimatá, mapará, jatuarana, aracu e fura calça. 
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(Quadro 11). Portanto, as redes de comercialização de peixes frescos in natura sofrem uma 

reorganização, tornando-se bastante diferentes
33

. 

 

Quadro 11- Palmas: fornecedores de peixes in natura para as feiras livres no defeso da piracema 

Setores Atividades Fornecedores Estado Município 

Produtivo 

Primário 

 

Pesca 
Pescadores 

profissionais
34

 
Pará 

Belém 

Santarém 

Tucuruí 

Aquicultura 
Criatório

35
 

Tocantins 
Porto Nacional 

Entrepostos abaixo Almas e Brejinho de Nazaré 

Produtivo 

Secundário 
Entrepostos

1
 

Tamborá 

Tocantins 

Almas 

Piracema Almas 

Barra Mansa Brejinho de Nazaré 

Distribuição e 

comercialização 
Supermercado Supermercado Mateus Tocantins Palmas 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 

Confrontando a quantidade de fornecedores no período de liberação da pesca (Quadro 

7) com do defeso da piracema (Quadro 11), percebe-se uma drástica redução, de maneira que 

os feirantes ficam excessivamente limitados no que se refere às opções de aquisição do 

produto (Quadro 12).  

 

Quadro 12 - Palmas: relação entre fornecedores de peixes in natura e feirantes, no período de defeso da piracema 

 Feirantes Fornecedores 
Total de 

fornecedores 

01 Frigorífico Tamborá e Frigorífico Piracema. 2 

02 Frigorífico Tamborá 1 

03 Frigorífico Tamborá e Supermercado Mateus. 2 

04 
Pescadores de Santarém, Pescadores de Belém, Frigorífico Tamborá, Frigorífico 

Piracema, Frigorífico Barra Mansa e Pescadores de Tucuruí. 
6 

05 Frigorífico Tamborá e Supermercado Mateus. 2 

06 Frigorífico Barra Mansa. 1 

07 Frigorífico Tamborá. 1 

08 Frigorífico Tamborá. 1 

09 Frigorífico Tamborá. 1 

10 Frigorífico Tamborá, Frigorífico Piracema e Criatório Porto Nacional 3 

11 Não exerce temporariamente a atividade de comercialização de peixes nas feiras. 0 

12 Frigorífico Tamborá. 1 

13 Frigorífico Tamborá, Frigorífico Piracema e Frigorífico Barra Mansa. 3 

14 Frigorífico Tamborá. 1 

15 Frigorífico Tamborá e Supermercado Mateus. 2 

16 Frigorífico Piracema.  1 

17 Frigorífico Tamborá. 1 

18 Frigorífico Barra Mansa. 1 

19 Não exerce temporariamente a atividade de comercialização de peixes nas feiras. 0 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 

                                                 
33

 Além disso, dois dos feirantes, que também são pescadores profissionais, abandonam a venda dos peixes até 

que possam capturá-los novamente. 
34

 Credenciados ou não às colônias de pescadores. 
35

 O feirante não soube informar o nome do criatório. 
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Quanto ao volume comercializado semanalmente pelos fornecedores no período de 

defeso da piracema, observou-se que o frigorífico Tamborá lidera, seguido pelo Piracema e 

pelo Barra Mansa, respectivamente, pelos pescadores do estado do Pará, sobretudo de Tucuruí 

e Belém, e pelo Supermercados Mateus (Quadro 13). Embora não seja frequente, também são 

abastecidos por pescadores de Santarém (PA) e pelo criatório Porto Nacional (Quadro 13). 

 

Quadro 13 - Palmas: volume de peixe in natura fornecido, semanalmente, aos feirantes no defeso da piracema 

Atividades Estado Fornecedor     Volume (kg/semanal) 

Pesca Pará 

Pescadores de Belém 500 

Pescadores de Santarém “tem que encher caminhão e trazer”
36

 

Pescadores de Tucuruí 1.500 

Aquicultura Tocantins 
Criatório Porto Nacional 400

37
 

Entrepostos abaixo Abaixo especificados 

Entrepostos
1
 Tocantins 

Frigorífico Tamborá 6.500 a 10.000 

Frigorífico Piracema 3.400 a 7.500 

Frigorífico Barra Mansa 2.100 a 2.400 

Varejo Tocantins Supermercado Mateus 115 

Total 14.515 a 22.415 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 

Gráfico 3- Palmas: participação percentual dos 

fornecedores de peixe in natura no volume mínimo 

fornecido, semanalmente, aos feirantes no defeso da 

piracema.  

 

Gráfico 4 - Palmas: participação percentual dos 

fornecedores de peixe in natura no volume máximo 

fornecido, semanalmente, aos feirantes no defeso da 

piracema. 

 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015).  

Org.: Julio (2015) 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015).  

Org.: Julio (2015) 

 

Devido à redução dos fornecedores, há uma drástica diminuição das etnoespécies 

ofertadas aos consumidores. A oferta de etnoespécies mostra-se bastante diferente no período 

de defeso da piracema, haja vista que em média, cada um dos entrepostos comercializa apenas 

seis etnoespécies (Quadro 14). 

                                                 
36

 Entrevistado F.N. (04). 
37

 Aquisição inconstante, sem frequência/regularidade. 



63 

 

  

Quadro 14 - Palmas: fornecedores, localizações geográficas e etnoespécies fornecidas aos feirantes no defeso da 

piracema 

Setores Fornecedores Municípios Etnoespécies 

Produtivo 

Primário 

Pescadores  

Belém (PA) 
Filhote, pescada amarela, pintado, 

pirarara, pirarucu e tucunaré. 

Santarém (PA) 
Abotoado, filhote, pintado, pirarara, 

pirarucu, traíra e tucunaré. 

Tucuruí (PA) 
Barbado, jaraqui, pintado, pirarara, 

pirarucu e tucunaré. 

Aquicultores/ 

Piscicultores 

Criatório Porto Nacional (TO) Piauçu e pirarara. 

Entrepostos abaixo Etnoespécies abaixo identificadas 

Produtivo 

Secundário 
Entrepostos

1
 

Tamborá (Almas-TO) 
Caranha, tambaqui, matrinxã, piau-açu, 

pintado e traíra. 

Piracema (Almas-TO) 
Caranha, tambaqui, matrinxã, piau-açu, 

pintado e traíra. 

Barra Mansa 

(Brejinho de Nazaré-TO) 

Caranha, tambaqui, matrinxã, piau-açu, 

pintado e pirarucu. 

Distribuição e   

Comercialização 
Supermercado Supermercado Mateus (Palmas-TO) Pacu, piau e tucunaré. 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 

No que tange à origem de cada um dos peixes, evidencia-se que a mesma etnoespécie 

pode ser proveniente de diferentes fornecedores, sobretudo quando a pesca é liberada. No 

defeso da piracema, a maioria dos peixes possui origem semelhante. A caranha/tambaqui, por 

exemplo, nessa época, é adquirida principalmente dos frigoríficos Tamborá, Piracema e Barra 

Mansa (Quadro 15). 

 

Quadro 15 - Palmas: etnoespécies por fornecedores no defeso da piracema 

Etnoespécie Fornecedores 

Abotoado Pescadores de Santarém – PA. 

Barbado Pescadores de Tucuruí – PA. 

Caranha/tambaqui Frigoríficos Tamborá, Piracema e Barra Mansa. 

Filhote Pescadores de Belém – PA e Santarém – PA. 

Jaraqui Pescadores de Tucuruí - PA. 

Matrinxã Frigoríficos Tamborá, Piracema e Barra Mansa. 

Pacu Supermercado Mateus. 

Pescada amarela Pescadores de Belém – PA. 

Piaus Supermercado Mateus. 

Piau-açu Frigoríficos Tamborá, Piracema e Barra Mansa e criatório Porto Nacional. 

Pintado 
Frigoríficos Tamborá, Piracema e Barra Mansa, Pescadores de Tucuruí – PA, Belém – PA 

e Santarém – PA. 

Pirarara Pescadores de Tucuruí – PA, Santarém – PA e Belém – PA e criatório Porto Nacional. 

Pirarucu Pescadores de Tucuruí – PA, Belém – PA e Santarém –PA e frigorífico Barra Mansa. 

Traíra Pescadores de Santarém – PA, Frigoríficos Tamborá e Piracema. 

Tucunaré Pescadores de Santarém – PA, Tucuruí – PA e Belém –PA e supermercado Mateus. 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 

 

 Diante do exposto, evidenciou-se a existência de redes de fornecedores vinculadas à 

pesca, à aquicultura, aos entrepostos e ao comércio varejista. Entretanto observa-se que ocorre 

a reconfiguração da rede, especialmente da ligada à pesca no período de defeso da piracema. 
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Vale ressaltar ainda que as escalas das redes se apresentaram locais ou regionais, em sua 

maioria, demonstraram ser predominantemente informais.  

 

3.1.3 Beneficiamento na oferta do peixe in natura pelos fornecedores 

 

As condições de beneficiamento na oferta do peixe in natura pelos fornecedores aos 

feirantes das feiras municipais em Palmas não diferem com relação ao período em que a pesca 

liberada do período de defeso da piracema. Vale destacar que cada um dos fornecedores 

comercializa os peixes de diferentes formas, podendo entregar ao feirante os pescados com 

vísceras, eviscerados, eviscerados e sem couro, eviscerados sem cabeça e sem couro, filetados 

e em manta (Quadro 16). 

Considerando os peixes do setor produtivo primário, os pescadores de Palmas 

geralmente entregam aos feirantes os peixes eviscerados, filetados (abotoado) ou inteiros com 

vísceras (papaterra). Os pescadores de Porto Nacional ofertam os peixes eviscerados ou 

eviscerados e sem couro (abotoado). Os pescadores de Caseara comercializam os peixes 

eviscerados, eviscerados sem cabeça e com couro (abotoado) e filetados (abotoado e 

pirarucu). Os indígenas da Ilha do Bananal, por sua vez, entregam os pirarucus filetados ou 

em manta (pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 16). 

Os pescadores feirantes que participam das feiras livres municipais de Palmas pescam, 

motivo pelo qual “recebem” o peixe sem nenhum processamento e precisam eviscerar e, em 

alguns casos, também realizam a filetagem. Os peixes do estado do Pará, de pescadores de 

Belém, Santarém, Tucuruí e São Félix do Xingu vêm todos apenas eviscerados (pesquisa de 

campo, mar. 2015) (Quadro 16). 

Os peixes provenientes da aquicultura (piscicultura) tocantinense, do criatório Porto 

Nacional e Colinã Anerole, bem como os indiretamente oriundos da piscicultura por meio dos 

entrepostos (Tamborá, Piracema e Barra Mansa), são vendidos aos feirantes apenas 

eviscerados. O criatório Lajeado vende os lambaris inteiros e com vísceras (pesquisa de 

campo, mar. 2015) (Quadro 16). 

Os peixes do supermercado Mateus, das etnoespécies pacu e piau, são vendidos com 

vísceras, já o tucunaré e a caranha/tambaqui são comercializados eviscerados (pesquisa de 

campo, mar. 2015) (Quadro 16). 
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Quadro 16 - Palmas: processamento realizado pelos fornecedores de peixe in natura 

Atividades Fornecedor Tipo de processamento 

Pesca 

Indígenas da Ilha do Bananal (TO) Filetados / manta (pirarucu) 

Pescadores de Palmas (TO) 

Eviscerados 

Filetados (abotoado) 

Inteiro com vísceras (papaterra) 

Pescadores feirantes de Palmas (TO) Nenhum  

Amigos dos feirantes acima Eviscerados  

Pescadores de Porto Nacional (TO) 
Eviscerados  

Eviscerado e sem couro (abotoado) 

Pescadores de Caseara (TO) 

Eviscerados  

Eviscerados sem cabeça e com couro 

(abotoado) 

Filetados (abotoado, pirarucu) 

Pescadores de Belém (PA) Eviscerado  

Pescadores de Santarém (PA) Eviscerado  

Pescadores de Tucuruí (PA) Eviscerado  

Pescadores de São Félix do Xingu (PA) Eviscerado 

Aquicultura 

Criatório Lajeado (TO) Inteiro com vísceras 

Criatório Porto Nacional (TO) Eviscerado  

Criatório Colinã Anerole (TO) Eviscerado  

Entrepostos abaixo Abaixo especificados  

Entrepostos
1
 

Frigorífico Tamborá (TO) Eviscerados 

Frigorífico Piracema (TO) Eviscerados 

Frigorífico Barra Mansa (TO) Eviscerados 

Varejo Supermercado Mateus (TO) 
Inteiro com vísceras (piau e pacu) 

Eviscerados (caranha e tucunaré) 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 
1
 Os entrepostos exercem atividade na aquicultura. 

 

Analisando os processamentos que são realizados em cada etnoespécies pelos 

fornecedores, antes de chegarem aos feirantes, percebe-se que há distintas formas de 

beneficiamento em função da constituição física do peixe (pesquisa de campo, mar. 2015) 

(Quadro 17). Por exemplo, o abotoado é de difícil “[...] manipulação devido à presença das 

placas ósseas localizadas por todo o plano lateral mediano do animal (CHICRALA et al., 

2013, p. 47)”. O pirarucu, pelo seu grande porte, é, geralmente, fornecido em filé, porém 

também é vendido eviscerado. 
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Quadro 17 - Palmas: formas de beneficiamento de cada etnoespécie adquirida pelos feirantes dos fornecedores 

Etnoespécies Processamento/beneficiamento 

Abotoado 
Filetado / Eviscerado / Pescam e filetam / Eviscerado e sem couro/ Eviscerado sem 

cabeça e com couro 

Acará  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Acari  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Aruanã  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Barbado  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Bicuda  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Branquinha  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Cachorra  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Caranha/ tambaqui Eviscerado / Pescam e evisceram 

Corró Eviscerado / Pescam e evisceram 

Corvina  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Curimatá  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Dourada  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Fidalgo  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Filhote  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Jaraqui  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Jaú  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Jiripoca  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Mandi-moela  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Mapará Eviscerado / Pescam e evisceram 

Matrinxã  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Pacu  Com vísceras / Eviscerado / Pescam e evisceram 

Papaterra  Com vísceras / Eviscerado / Pescam e evisceram 

Pescada amarela  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Piau  Com vísceras / Eviscerado / Pescam e evisceram 

Piau-açu Eviscerado  

Pintado  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Piranha  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Pirarara  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Pirarucu  Eviscerado / Filetado (em manta) / Pescam e filetam 

Traíra  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Tubarana  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Tucunaré  Eviscerado / Pescam e evisceram 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 

 

3.2 Comercialização de peixes in natura pelos feirantes: consumidores finais e outros 

comerciantes 

 

Os feirantes que comercializam peixes frescos in natura nas feiras livres municipais de 

Palmas realizam a venda tanto para consumidores finais quanto para outros comerciantes 

(pesquisa de campo, mar. 2015). Os consumidores finais adquirem entre 1,5 a 2 quilos de 

peixe, especialmente caranha/tambaqui, e a maioria dos compradores opta por levar o peixe 

inteiro ou cortado em postas (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Considerando-se apenas o volume vendido diretamente ao consumidor final realizado 

em cada momento de realização das feiras, percebe-se que são comercializados, no total, entre 

8.990 a 10.020 quilos semanais: entre 1.150 a 1.200 quilos na Feira da 304 Sul, de 1.700 a 
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1.900 na feira da 307 Norte, de 370 a 570 na feira da 503 Norte, de 1.810 a 2.050 na feira da 

1.106 Sul, entre 3.610 a 3.950 quilos na Feira do Aureny I e 350 quilos no Aureny III 

(pesquisa de campo, mar. 2015) (Quadro 18).  

 

Quadro 18 - Palmas: quantidade de peixes in natura comercializados, semanalmente, nas feiras livres 

Feiras Quantidade (em quilos) 

Feira da 304 Sul Entre 1.150 a 1.200 quilos 

Feira da 307 Norte Entre 1.700 a 1.900 quilos 

Feira de 503 Norte Entre 370 a 570 quilos 

Feira da 1106 Sul Entre 1.810 a 2.050 quilos 

Feira do Jardim Aureny I Entre 3.610 a 3.950 quilos 

Feira do Jardim Aureny III 350 quilos 

Total Entre 8.990 a 10.020 quilos 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 

 

Observou-se que a quantidade adquirida de peixes in natura para comercialização 

pelos feirantes (Quadros 8 e 13) é bastante superior ao que é comercializado nas feiras 

semanalmente ao consumidor final (entre 8.990 a 10.020 quilos) (Quadro 18). Assim, o 

volume adquirido junto aos fornecedores não é totalmente escoado nas feiras livres 

municipais, haja vista que 13 dos 19 feirantes vendem peixes a supermercados, mercados, 

restaurantes, bares, hotéis, entre outros (pesquisa de campo, mar. 2015). 

O volume comercializado de peixes in natura para estabelecimentos comerciais de 

Palmas, semanalmente, oscila entre 3.185 a 3.905 quilos, que corresponde a aproximadamente 

1/3 do volume vendido nas feiras (pesquisa de campo, mar. 2015) (Tabela 4). 

 A baixa quantidade de pescados vendida é notada também na Pesquisa de Orçamentos 

Familiares do IBGE (2010), de maneira que a aquisição alimentar domiciliar per capita anual 

de pescados pelos tocantinenses é de 2,395 quilos.  

Cabe destacar ainda que um dos feirantes, além de comercializar peixes nas feiras 

livres municipais e em estabelecimentos comerciais de Palmas, vende de 1.000 a 5.000 quilos 

de peixe (matrinxãs) comprado em Frigorífico no Tocantins, em feiras de Parauapebas, 

Marabá, Tucuruí, Abaetetuba e Belém no Pará. De acordo com o comerciante, ele entrega os 

peixes aos “balanceiros” que cobram uma porcentagem para vender nas feiras. 
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Tabela 4 -  Palmas: volume de peixes in natura fornecido, semanalmente, pelos feirantes a outros comerciantes 

Estabelecimentos comerciais abastecidos pelos 

feirantes 

Quilos vendidos, semanalmente, aos  

estabelecimentos comerciais 

Ilha do Canela 30 a 50 

Lanchonete do Petrolíder 60 

Cerrados 50 a 100 

Mercado Ana Luísa 40 a 100 

Mercado Padrão 40 a 100 

Mercado Junior 40 a 100 

Restaurante Cabana do Lago 125 

Quiosque Choupana do Lago 375 

Quiosque Choupana do Primo 125 

Restaurante da Maria 30 a 50 

Posto Cantão 40 

Restaurante na feira da 304 20 a 30 

Restaurante Chão de Minas 20 

Minas Restaurante 20 

Restaurante da Família  10 a 15 

Restaurante Bom Filé 20 a 25 

Supermercado Master 30 a 40 

Supermercado Duda  100 a 150 

Supermercado Compre Bem 40 

Supermercado Estrela 40 

Supermercado Campeão 60 

Chão Nativo  50 

Restaurante Fogão à Lenha 50 

Restaurante Sinhá 50 

Caldos & Caldos  100 a 150 

Quiosque Fim de Tarde na Praia do Caju 25 

Praia do Caju 40 a 80 

Hotel Recife  30 

Restaurante Clones em Taquaralto 20 

Raimundo (Não sabe o nome do local) 30 

Restaurante Araras 50 a 100 

Restaurante Colméia 50 a 100 

Verão Vivo 50 a 100 

Chopileque 50 a 100 

Barraca da Amizade (Praia do Caju) 50 a 100 

Bom Sabor da 75 40 

Bandeirante  40 a 50 

Ponto Mix  30 a 40 

Restaurante Mundial 10 a 15 

Restaurante em Taquaruçu 10 a 15 

Supermercado Leve 400 

Supermercado São Félix 100 

Supermercado Sol Nascente  80 

Supermercado Silva 130 

Supermercado Bom Jesus 70 

Luzimangues  60 

Comercial Rodrigues  40 

Supermercado Neto 30 

Casa de Carnes Central 40 

Supermercado Nosso 60 

Supermercado Globo 40 

Supermercado Bambino 45 

Total  3.185 a 3.905 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015). Org.: Julio (2015) 
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Vale ressaltar que parte dos feirantes atua na comercialização de peixes em duas outras 

feiras (Taquaruçu Grande e Taquari, que não são administradas pela SEDER). Além de 

perderem volume do pescado no sangue que sai dele, na realização de beneficiamentos 

(descamação, filetamento, evisceração, etc.), na venda de pescados em casa e na utilização 

para consumo próprio (pesquisa de campo, mar. 2015). 

 Diante do exposto, evidencia-se que os feirantes comercializam os peixes in natura 

para consumidores finais e outros comerciantes, e a maioria da quantidade de clientes finais 

está concentrada na cidade de Palmas, no estado do Tocantins, entretanto abrange 

compradores do estado do Pará.  

 

3.2.1 Beneficiamento na oferta de peixes in natura pelos feirantes ao consumidor final e 

outros clientes 

 

Os feirantes, frequentemente, realizam algum tipo de manipulação nos peixes in 

natura. Entre os processos de manipulação, realizados pelos feirantes, em casa ou nas feiras, 

há descamação, evisceração, filetamento, cortes e secagem e salga dos peixes (pesquisa de 

campo, mar. 2015) (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Palmas: formas de beneficiamento realizadas nos peixes in natura pelos feirantes 

Beneficiamento % de feirantes que realizam % de feirantes que não realizam 

Descamação 89,47% 10,53% 

Evisceração 15,79% 84,21% 

Cortar em posta 89,47% 10,53% 

Cortar em banda 78,95% 21,05% 

Cortar em costelinha 57,89% 42,11% 

Filetamento 36,84% 63,16% 

Secar e salgar 5,26% 94,74% 

Fonte: Pesquisa de campo (mar. 2015) 

 

Para a realização desses procedimentos, utiliza-se um conjunto de equipamentos e 

ferramentas. A descamação é realizada, principalmente, com jato de água e com 

descamadores de alumínio. Geralmente o processo de descamação é realizado na casa dos 

feirantes (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Como já explicitado, a maioria dos pescados é ofertada aos feirantes após passarem 

pelo processo de evisceração (Quadros 16 e 17), motivo pelo qual a evisceração é um dos 

processos de manipulação menos realizados pelos feirantes, haja vista que os peixes 

adquiridos comumente vêm eviscerados dos fornecedores. 

Os cortes são, usualmente, realizados na própria feira com serra elétrica mediante a 

solicitação do comprador, 89,47% dos feirantes realizam o corte em bandas, caso o cliente 
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queira, o corte em bandas é realizado por 78,95% dos feirantes e o corte em costelinha por 

57,89% dos feirantes (pesquisa de campo, mar. 2015) (Tabela 5). 

Evidencia-se que 5,26% dos entrevistados fabricam e vendem peixes secos e salgados 

(pesquisa de campo, mar. 2015) (Tabela 5). Os peixes que “sobram” das vendas realizadas no 

domingo são filetados, secos e salgados. Trata-se de um procedimento que visa à conservação 

do pescado e meio de reduzir as perdas (pesquisa de campo, mar., 2015). 

Nas feiras, as bancas de comercialização dos peixes in natura têm de três a dez caixas 

de isopor, com gelo, repletas de peixes. Essas caixas ficam sobre uma estrutura metálica 

aparentemente feita exclusivamente para essa finalidade, além de acomodar a balança 

eletrônica/digital e um caixa para armazenar o dinheiro e/ou organizador de moedas. Baldes 

são colocados abaixo dessas estruturas metálicas para conter a água do derretimento do gelo e 

o sangue do peixe que escoa das caixas de isopor
38

. Há, ainda, uma mesa metálica dobrável 

que acomoda a serra elétrica, embalagens e outros materiais utilizados pelos feirantes (panos 

de prato, baldes, lixeira, suporte de sacolas plásticas que acomodarão cortes de peixes etc.) 

(pesquisa de campo, mar. 2015). 

 
Figura 10 - Palmas: peixes congelados e peixe fresco sob ação do gelo nas feiras livres 

 

 
Foto: Julio (2015) 

 

A realização de beneficiamento e a própria exposição dos peixes in natura pelos 

feirantes são bastante preocupantes do ponto de vista higiênico-sanitário, haja vista que tal 

produto está entre os mais perecíveis, além de ser classificado como um alimento 

                                                 
38

 Os baldes são utilizados para coleta da água suja de sangue que escorre das caixas de isopor porque os 

feirantes não possuem alternativa diferenciada, já que as condições locais não ofertam rede de esgoto necessária 

para que esse tipo de resíduo. 
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potencialmente perigoso, por frequentemente estar associado a Doenças Transmitidas por 

Alimentos (DTAs) (CARVALHO, 2007). 

 

3.3 Aspectos higiênico-sanitários da comercialização de peixes in natura nas feiras livres 

municipais de Palmas 

 

O cuidado no manuseio de pescados in natura, assim como de outros alimentos, 

envolvendo higiene e condições sanitárias, é indispensável para evitar contaminação e 

propagação de doenças. 

Para a comercialização de pescados in natura, os feirantes precisam obedecer a regras 

higiênico-sanitárias prescritas por uma série de órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais, amparadas no ordenamento prescrito pela Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC), n. 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), datada de 15 de 

setembro de 2004 (ANVISA, 2004). 

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende diversas ações para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, descritas pela Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 

1990, entre as quais a vigilância sanitária, que é definida pela mesma lei como sendo: 

[...] um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 

intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e 

circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 

I – o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a 

saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

II – o controle da prestação de serviços que se relacionem direta ou indiretamente 

com a saúde. (BRASIL apud PEREIRA, 2009, p. 58). 

 

Para manutenção dos aspectos higiênico-sanitários, há uma série de cuidados a se 

tomar para a comercialização de produtos in natura. Quando se trata de pescados, 

principalmente pelo risco de deterioração rápida e de contaminação por bactérias e micróbios 

ser eminente, as precauções devem ser redobradas, haja vista a possibilidade de intoxicar os 

consumidores, causando danos à saúde, como evidenciam Correia e Roncada (1997). 

Para evitar os problemas de deterioração e contaminação, na etapa da comercialização, 

é necessário considerar, em termos gerais, aspectos com relação ao manuseio, preparação, 

armazenamento e conservação, transporte e exposição dos produtos. Nesta pesquisa, dada as 

dificuldades de obtenção de dados, optou-se por verificar apenas as condições higiênico-

sanitários no momento da exposição e da venda de peixes in natura, diretamente ao 

consumidor final, nas feiras livres de Palmas. Assim, levaram-se em conta as instalações das 

feiras, sobretudo, o local de realização das vendas (condições das instalações sanitárias e 
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elétricas dos locais de venda; condições do mobiliário e equipamentos utilizados nos locais de 

venda; presença de animais nos locais de vendas, condições de descarte de resíduos (líquidos 

e sólidos gerados); armazenamento/conservação e exposição dos produtos nas feiras (formas 

de acondicionamento, gelo e temperatura, forma de exposição); pessoal que manipula os 

produtos no momento da venda (manipuladores); e fiscalização pelos órgãos responsáveis, 

normalmente a cargo da Vigilância Sanitária e da Secretaria de Desenvolvimento Rural 

Municipal (SEDER). 

Com relação às condições das instalações e dos equipamentos, a Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC), n. 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

datada de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação (ANVISA, 2004), rege que: 

4.1.1 A edificação e as instalações devem ser projetadas de forma a possibilitar um 

fluxo ordenado e sem cruzamentos em todas as etapas da preparação de alimentos e 

a facilitar as operações de manutenção, limpeza e, quando for o caso, desinfecção. O 

acesso às instalações deve ser controlado e independente, não comum a outros usos 

(ANVISA, 2004, p. 6). 

 

Nas feiras municipais de Palmas, constatou-se que não há instalações físicas próprias 

para a comercialização dos pescados. Os locais, chamados de boxes, na verdade, são simples 

barracas, demarcadas com as próprias caixas de isopor que armazenam os peixes, na parte 

externa das instalações das feiras, sem qualquer tipo de infraestrutura. Por essa razão, não 

dispõem de redes exclusivas de abastecimento de água, de fornecimento de energia e de 

esgotamento sanitário. As instalações de apoio aos feirantes, sobretudo as sanitárias e as 

elétricas, são precárias, não apresentando boas condições de conservação e funcionamento. 

Há deficiências e precariedade nos locais que deveriam servir para higienização das mãos e 

dos utensílios (lodo, ferrugem, sujeira e descuido) (Figura 11). As instalações elétricas 

visualizadas estão em estado de precariedade, pois se encontram expostas, sem qualquer 

proteção, e improvisadas (Pesquisa de campo, mar. 2015). 
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Figura 11 - Palmas: condições precárias das instalações de apoio nas feiras municipais 

 

 
Foto: Julio (mar. 2015) 

 

A Prefeitura de Palmas é responsável pela limpeza geral das instalações fixas das 

feiras livres, efetivada após a realização de cada feira, assim como é responsável pela coleta 

dos resíduos sólidos, realizada por empresa terceirizada. No caso do comércio de peixes in 

natura, geram-se resíduos sólidos e líquidos (degelo e sangue) junto ao local de exposição dos 

produtos (pesquisa de campo, mar. 2015), transformando-se em foco de atração de animais, 

insetos e microrganismos capazes de promover contaminação. Conforme a Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) n. 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

datada de 15 de setembro de 2004 (ANVISA, 2004, p. 09), “os resíduos devem ser 

frequentemente coletados e estocados em local fechado e isolado da área de preparação e 

armazenamento dos alimentos”, pois assim se evitam “focos de contaminação e atração de 

vetores e pragas urbanas”.  

Percebe-se que muitos dos feirantes utilizam baldes como lixeiras, no intuito de 

facilitar a retirada dos resíduos que são descartados, e para conter a água e o sangue que escoa 

das caixas de isopor, buscando melhor higiene ambiental. Os resíduos sólidos são recolhidos 
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pela empresa prestadora de serviço, a cargo da prefeitura, e os líquidos são descartados, pelos 

feirantes, nos ralos da rede de esgoto (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Nas instalações das feiras, notou-se a constante presença de animais (felinos, caninos e 

pombos), inclusive bem próximos aos peixes a serem comercializados (Figura 12) (pesquisa 

de campo, mar. 2015). A RDC n. 216 da Anvisa (ANVISA, 2004, p. 6) enfatiza que as “áreas 

internas e externas do estabelecimento devem estar livres de objetos em desuso ou estranhos 

ao ambiente, não sendo permitida a presença de animais”.  

 
Figura 12 - Palmas: presença de animais nas feiras municipais 

 

 
Foto: Julio (mar. 2015) 

 

Com relação às condições do mobiliário, equipamentos e utensílios utilizados pelos 

feirantes que comercializam pescados, notou-se que muitos não são adequados à manipulação 

de alimentos, além de não apresentarem bom estado de conservação, com presença de 

ferrugens e corrosões, o que acarreta prejuízos com relação aos aspectos ligados à própria 

higienização desses materiais (pesquisa de campo, mar. 2015). Conforme a Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) n. 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), de 

15 de setembro de 2004, os “equipamentos, móveis e utensílios que entram em contato com 

alimentos devem ser mantidos em adequando estado de conservação e ser resistentes à 

corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção” (ANVISA, 2004, p. 7). A 

Resolução versa ainda que: 

4.1.17 As superfícies dos equipamentos, móveis e utensílios utilizados na 

preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e exposição à 

venda dos alimentos devem ser lisas, impermeáveis, laváveis e estar isentas de 

rugosidades, frestas e outras imperfeições que possam comprometer a higienização 

dos mesmos e serem fontes de contaminação dos alimentos (ANVISA, 2004, p. 7). 
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Na pesquisa de campo, observou-se negligência na higienização de equipamentos e 

utensílios. Foram vistos panos de prato muito próximos aos pescados e até deixados sobre 

equipamento. São usados tanto para a limpeza das máquinas e outros utensílios, como para 

“limpar” as mãos dos feirantes (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Observou-se que a maioria dos peixes in natura vendidos nas feiras livres municipais 

de Palmas fica armazenada e exposta em caixas de isopor, com gelo, acomodadas sobre 

mobiliário precário
39

, possibilitando que os peixes sejam contaminados com insetos, dejetos 

de pombos, manipulação de clientes
40

, sujidades, entre outros (Figura 13) (pesquisa de campo, 

mar. 2015). 

 

Figura 13 - Palmas: estado do mobiliário e dos equipamentos utilizados na venda de peixe in natura nas feiras 

municipais 

 

 
Foto: Julio (mar. 2015) 

 

O gelo ideal para conservação de pescados deve ser “[...] fabricado a partir de água 

potável, mantido em condição higiênico-sanitária que evite sua contaminação” (ANVISA, 

2004, p. 8). Ademais, deve ser em formato de escama, haja vista que o gelo em cubos grandes 

pode amassar a carne do pescado e contribuir para a perda da qualidade do produto 

(YAMAMOTO; BRANCO; SANTOS, 2012).  

O gelo utilizado pelos comerciantes de peixes nas feiras livres de Palmas é em parte 

adquirido de indústrias de gelo, situadas em Palmas, e, em outra parte, é fabricado pelo 

próprio feirante. Dos 19 feirantes que comercializam pescados, 13 (68,42%) só utilizam gelo 

                                                 
39

 Balcão/vitrine refrigerado fechado com vidro, ou outro local onde fosse evitado o contato dos peixes in natura 

com possíveis fontes de contaminação.  
40

 Os clientes frequentemente manipulam os peixes antes da compra. Geralmente verificam se há vísceras e/ou 

está devidamente limpa a cavidade abdominal e abrem o opérculo para checar a coloração das guelras (pesquisa 

de campo, mar. 2015). 
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industrializado
41

; 3 (15,79%) fazem uso do gelo industrializado, além de confeccionar gelo 

em casa com máquina própria e também em garrafas pets
42

; 2 (10,53%) só usam gelo 

proveniente de fabricação artesanal, via garrafas pet; e 1 (5,26%) mescla o gelo que produz 

em pets com o que adquire na indústria (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Para a conservação dos pescados, a quantidade de gelo recomendada é na proporção 

de 1 a 2 quilos por quilo de peixe (PEDROZA FILHO; BARROSO; FLORES, 2014). Nas 

feiras livres de Palmas, embora não se tenha realizado a pesagem do gelo e dos peixes 

expostos pelos feirantes, é perceptível que tal recomendação não é seguida, de maneira que 

alguns pescados ficam praticamente sem gelo (pesquisa de campo, mar. 2015), o que pode 

comprometer as condições físico-químicas do produto. 

A manipulação do alimento, de acordo com a RDC n. 216, da Anvisa, (ANVISA, 

2004), requer alguns cuidados específicos de maneira a não comprometer a qualidade 

higiênico-sanitária dos alimentos. 

Na manipulação dos peixes in natura nas feiras livres de Palmas, normalmente, atuam 

os feirantes e seus familiares ou parentes próximos. Nesse sentido, a quantidade de 

manipuladores, por box, oscila entre um e quatro manipuladores, sendo que, em geral, 65% 

são homens e 35% são mulheres (pesquisa de campo, mar. 2015). 

 

Gráfico 5 – Palmas: quantidade de pessoas em cada box de comercialização de peixes nas feiras livres 

municipais 

 
Fonte: Julio (2015) 

 

                                                 
41

 Ressalta-se que nem mesmo o gelo aqui dito “industrializado” é de todo confiável. Em 2013, por exemplo, as 

empresas Gelo Palmas (HERCULANO, 2013) e Gelo Tocantins (LINO, 2013) foram penalizadas após vistoria 

realizada pelo Ministério Público do Tocantins, em parceria com a Vigilância Sanitária de Palmas, e uma delas, 

interditada, pela desobediência às normas higiênico-sanitárias. 
42

 Muitos feirantes fabricam gelo, artesanalmente, nas residências, de forma precária, tendo por utensílios 

garrafas pet que, depois de congeladas com a água dentro, são quebradas com martelo para a extração do gelo 

(pesquisa de campo, mar. 2015). 
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A RDC n. 216 afirma que os manipuladores de alimentos “[...] devem ter asseio 

pessoal, apresentando-se com uniformes compatíveis à atividade, conservados e limpos” 

(ANVISA, 2004, p. 9). Por asseio pessoal, entende-se higiene pessoal adequada, cuidados 

com os cabelos, higienização das mãos e braços, ausência de adornos e de barba. Por 

uniformes compatíveis, entende-se o uso de gorros, máscaras, luvas, aventais e botas, entre 

outros (OETTERER, 2002; PINTO et al., 2011; ABRAS, 2007). 

A pesquisa de campo nas feiras municipais em Palmas evidenciou, com relação à 

comercialização de peixes in natura, aspectos preocupantes com relação ao asseio pessoal, 

sobretudo com relação à higienização das mãos e unhas, cuidados com cabelos e barbas e uso 

de adornos. 

No que diz respeito ao asseio das mãos, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC), n. 

216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), de 15 de setembro de 2004, 

ressalta, no item 4.6.4, que os manipuladores de alimentos devem lavá-las cuidadosamente 

“[...] ao chegar ao trabalho, antes e após manipular alimentos, após qualquer interrupção do 

serviço, após tocar materiais contaminados, após usar os sanitários e sempre que se fizer 

necessário” (ANVISA, 2004, p. 9). Infelizmente, devido à precariedade das instalações das 

feiras livres de Palmas, essa higienização não ocorre como recomendado nos boxes de 

comercialização de peixes in natura. As condições das unhas dos manipuladores não foram 

detalhadamente observadas, a não ser quando o estado fora dos padrões se mostrava 

extremamente chamativo. Pelo menos 6% (15%) dos manipuladores não se preocupam em 

mantê-las curtas, limpas e sem esmaltes ou bases, como exige o item 4.6.6 da Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC), n. 216, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), de 

15 de setembro de 2004. Como já salientado os manipuladores executam esse procedimento 

de limpeza das mãos de forma precária e ineficaz, por meio de panos umedecidos (pesquisa 

de campo, mar. 2015). Os cuidados com os cabelos também deixam a desejar, pois não foi 

observado o uso de gorros/toucas, mas sim o uso de bonés em 22,5% feirantes (pesquisa de 

campo, mar. 2015). As mulheres (27,5%) usam os cabelos frequentemente amarrados/presos 

(pesquisa de campo, mar. 2015), porém os métodos utilizados não se mostram suficientes para 

conter os cabelos. A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC), n. 216, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa), de 15 de setembro de 2004, no item 4.6.6, proíbe o uso de 

barba, mas, dos 26 homens que manuseiam pescados nas feiras livres em Palmas, 12 

(46,15%) apresentavam a barba por fazer. Entre os manipuladores dos peixes in natura, 

52,5% (21 pessoas) utilizam adornos, sobretudo nas mãos e braços (anéis, pulseiras, relógios) 
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enquanto manuseiam os produtos. Notou-se também uso de esmaltes nas unhas e a 

maquiagem (pesquisa de campo, mar. 2015). 

A pesquisa de campo nas feiras municipais em Palmas evidenciou, com relação à 

comercialização de peixes in natura, a ausência desses acessórios básicos para quem 

manipula os alimentos tais como aventais, toucas, luvas, máscaras e botas ou calçados 

fechados (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Observou-se nos manipuladores de pescado a preocupação com o uso de jalecos e 

aventais, pois 42,5% utilizam avental sobre as vestes, 35% (14 pessoas) utilizam jaleco, e 

22,5% (9 pessoas) não utilizam roupa própria para a manipulação dos peixes. Com relação ao 

calçado, notou-se que apenas 13 (32,5%) dos 40 manipuladores usam calçados fechados, o 

restante 67,5% (27 pessoas) usa calçados abertos, na maioria das vezes, chinelos (pesquisa de 

campo, mar. 2015). Com relação ao uso de luvas
43

, máscaras e gorros, a pesquisa evidenciou 

que todas os manipulares não fazem uso desses equipamentos (Figura 14). 

 
Figura 14 - Palmas: uso de luvas pelos manipuladores de peixes in natura 

 

 
Fonte: Julio (2015)  

 

Outros hábitos também são preocupantes no que diz respeito aos aspectos higiênico-

sanitários. Percebeu-se que os manipuladores se alimentam, fazendo, inclusive, uso de fio 

dental, e fumam dentro ou próximo do espaço utilizado para acomodar, manipular e vender os 

peixes in natura; bem como alimentam animais (felinos) e cuidam de crianças nas 

proximidades dessas acomodações (pesquisa de campo, mar. 2015). 

Ademais, constatou-se que a maior parte dos manipuladores observados, exatamente 

                                                 
43

 Há que se destacar a necessidade de luvas específicas para o uso da serra elétrica. Contudo esse equipamento 

de segura também não é utilizado pelos manipuladores (pesquisa de campo, mar. 2015). É evidente o risco a que 

esses trabalhadores são expostos por não fazerem uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). No caso 

da serra elétrica, além de luvas resistentes a cortes, revestidas com malhas de aço, o uso de máscara seria de 

muita valia, pois os resíduos podem atingir os olhos durante o processo de corte dos pescados. 
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37 pessoas (92,5%), lida com o dinheiro (Figura 15) ou mesmo com as embalagens dos 

produtos, mas não lava as mãos e nem as secam, no máximo “limpa” com panos umedecidos 

já citados, e depois volta a mexer nos pescados, sem qualquer outro tipo de cuidado com a 

higienização das mãos (pesquisa de campo, mar. 2015). 

 
Figura 15 - Palmas: manipuladores de peixes in natura que lidam com dinheiro nas feiras municipais 

 

 
Fonte: Julio (2015) 

 

Reforça-se que os problemas com relação aos higiênico-sanitários aqui apresentados 

não ocorrem simplesmente por maus hábitos ou opções dos feirantes e demais manipuladores, 

pois, como já ressaltado neste estudo, as condições infraestruturais ofertadas pela Prefeitura 

de Palmas não possibilitam a prática correta exigida pela RDC n. 216, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2004), mesmo assim, no que se refere especificamente à 

apresentação pessoal e hábitos dos feirante, nota-se que há falhas na fiscalização municipal, 

que não esteve presente em momento algum no decorrer das pesquisas de campo. 

Ante todo o exposto, constata-se que os peixes mal acondicionados e expostos a 

contato com animais, insetos, poeira, sujidades, falta de higiene e outros elementos que 

configuram potenciais veículos de contaminação por microrganismos patogênicos podem, 

subsequentemente, contribuir para aumento dos riscos de intoxicação e infecção alimentar na 

população consumidora desse tipo de mercadoria nas feiras livres em Palmas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À montante das redes de comercialização de peixes in natura nas feiras livres 

municipais de Palmas foram identificados os agentes econômicos envolvidos no processo de 

abastecimento de peixes, os quais são responsáveis pela entrada dos produtos no município, 

bem como seu fornecimento pelo comércio varejista realizado nas feiras. 

A rede de comercialização de peixes in natura nas feiras livres municipais de Palmas 

tem outras a ela vinculadas à montante, como as redes estabelecidas a partir da pesca, da 

aquicultura, dos entrepostos de pescado e do comércio varejista. 

No decorrer da pesquisa, evidenciou-se que as redes demonstram ter origem 

intencional e seus fluxos são compostos por mercadorias (peixes principalmente) e capitais. 

Observa-se ainda que as redes, em sua maioria, têm a função de realização, cuja construção é 

real, material e, quanto à formalização, manifesta-se como informal. 

As atividades do setor primário de produção dos peixes, que constituem o início do 

circuito produtivo, são a pesca extrativista e a aquicultura. A rede associada à pesca 

extrativista mostra-se de alcance regional, cuja dinâmica dos fluxos é proveniente de 

pescadores de dois estados da União: do Tocantins (de Palmas, Porto Nacional, Caseara e Ilha 

do Bananal) e do Pará (de Belém, Santarém, Tucuruí e São Félix do Xingu). A rede em 

questão demonstra-se notadamente informal, de maneira que as etnoespécies e volume de 

peixes ofertados possuem fornecimento irregular devido à sazonalidade da captura. Vale 

ressaltar ainda que a rede vinculada à pesca é a mais afetada pelo período de defeso da 

piracema, quando a rede passa por significativa reconfiguração, de modo que a maioria dos 

pescadores (fornecedores da pesca) não abastece os feirantes no período mencionado. 

Considerando-se ainda o setor produtivo primário, tem-se a rede da aquicultura 

vinculada às redes de comercialização. Os criatórios de peixe que abastecem os feirantes são 

do estado do Tocantins (municípios de Lajeado, Porto Nacional e Fátima), evidenciando a 

espacialidade da rede como local. Pode-se inferir que a rede vinculada à aquicultura apresenta 

maior informalidade devido à ausência de licenciamento ambiental, impossibilidade de 

emissão de documentos fiscais e abastecimento inconstante pela maioria dos piscicultores. 

 A rede vinculada ao setor produtivo secundário, que abarca os entrepostos de 

pescados, apresenta uma espacialização local, visto que os estabelecimentos que abastecem os 

feirantes estão situados no estado do Tocantins (nas cidades de Almas e Brejinho de Nazaré). 
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Os fluxos dessa rede mostram-se perenes e intensos, sobretudo no período de defeso da 

piracema. A rede em questão, diferentemente das demais, é marcada pela formalidade, haja 

vista que os entrepostos estão inseridos no circuito superior da economia urbana e são 

estruturas com finalidade de acumulação, com grande escala de produção, motivo pelo qual 

têm condições de abastecer regularmente os feirantes.  

No que se refere à rede incipiente do segmento de comercialização varejista, percebeu-

se a existência de um supermercado como fornecedor de peixes aos feirantes. Embora seja 

uma empresa que vende diretamente ao consumidor final, consegue ter preços competitivos o 

bastante para fornecer aos feirantes. O fato deve-se a diversos fatores, como a negociação 

entre o supermercado e os entrepostos dar-se entre empresas de grande porte e juridicamente 

constituídas, à grande quantidade de peixes adquiridos e comercializados pelo 

estabelecimento, ao maior capital de giro disponível para a realização de compras, o que 

consequentemente aumenta seu poder de barganha, bem como proporciona a realização de 

grandes estoques, a possibilidade de conservação por maiores períodos dada a existência de 

câmaras frias, entre outros. 

Como se pode perceber, as características do supermercado são de estabelecimentos 

comerciais pertencentes ao circuito superior da economia, ou seja, organizações que possuem 

muito capital, facilidade de acesso ao crédito pelas instituições financeiras, atividade de 

comércio em grande escala, modernização tecnológica, capacidade de estocar, relações 

empregatícias regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e buscam a acumulação. 

O lucro da atividade, mesmo apresentando-se baixo unitariamente, perfaz um grande 

montante global quando sopesado o alto volume de negócios. 

Diferentemente,  os feirantes estão inseridos no circuito inferior da economia urbana. 

Podem-se perceber as características do circuito em questão na realidade dos feirantes pelo 

pouco capital disponível para a atividade e devido à pequena escala comercial de suas 

aquisições quando comparados ao volume adquirido por super e hipermercados e, por 

consequência, ao volume de vendas, à impossibilidade de estocar mercadorias e à organização 

primitiva. A tais aspectos somam-se ainda o trabalho realizado majoritariamente com 

membros da família, realizado por “conta própria”, com o emprego de pouca ou nenhuma 

tecnologia, dificultando que consigam acumular como no circuito superior. 

Percebeu-se a inobservância pelos feirantes das boas práticas de manipulação e 

conservação dos peixes in natura, bem como a pouca efetividade da fiscalização municipal na 
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cobrança delas, entretanto imagina-se que, caso a fiscalização atuasse com o rigor necessário, 

possivelmente a maior parte dos feirantes seria compelida a deixar o ramo de atividade.  

Segere-se à Secretaria de Desenvolvimento Rural de Palmas promoção de melhorias 

na infraestrutura das feiras, bem como realização de parceria com a ANVISA para 

proporcionar as condições de trabalho adequadas e necessárias aos feirantes, bem como 

orientações e cursos de boas práticas de manipulação, transporte e conservação de pescados 

para que os feirantes possam ser fiscalizados com a devida severidade e garantir a segurança 

alimentar dos consumidores de peixes in natura nas feiras livres municipais. 

Notou-se, na realização da pesquisa, uma grande discrepância entre as informações 

obtidas junto à Junta Comercial do Tocantins, ao Cadastro Central de Empresas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, ao Ministério da Pesca e Aquicultura Nacional e 

Estadual e a especialistas do setor regionais.  

 A grande incompatibilidade das informações obtidas evidencia que parte dos dados 

pode não corresponder à realidade, motivo pelo qual se recomenda que seja pensado e 

implantado um sistema integrado de informações que possibilite acompanhamento e 

comunicação entre as instituições que realizam o levantamento dos mesmos dados. 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Entrevista dirigida 

IDENTIFICAÇÃO 

Identificar a entrevista com dia, horário e a feira visitada. 

 

ORIENTAÇÕES 

1. Levar gravador de áudio, máquina fotográfica, pilhas reserva e roteiro de entrevista semiestruturada. 

2. Se apresentar aos comerciantes, explicar os objetivos da pesquisa, a importância de participarem e como será a 

participação.  

3. Os comerciantes devem assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

4. A entrevista semiestruturada deve ser gravada para consultas posteriores e transcrição, lembrando que a 

identidade dos participantes será resguardada. 

 

PERFIL DO COMERCIANTE DE PEIXES DAS FEIRAS LIVRES MUNICIPAIS DE PALMAS - 

TOCANTINS 

Nome 

 

HISTÓRICO PROFISSIONAL 

Há quanto tempo atua na venda dos pescados?  

O que o motivou a atuar na comercialização dos pescados?  

Possui alguma outra fonte de renda? 

(Se sim) Qual fonte de renda? 

Possui peixaria? 

(Se sim) Qual a peixaria, localização e telefone? 

 

OUTROS ENVOLVIDOS NA COMERCIALIZAÇÃO NA BANCA 

Há alguém que o ajuda em alguma etapa da comercialização do pescado? 

(Se sim) Qual a sua relação com essa pessoa? (familiares, amigos, colaborador) O que essa pessoa é sua? 

(Se sim) Qual a participação dessa pessoa no processo? O que ela faz? 

 

FORNECEDORES À MONTANTE - ORIGEM DOS PEIXES FRESCOS IN NATURA 

Quantos fornecedores de pescado você possui no período em que a pesca é liberada? 

Qual a origem dos pescados que comercializa no período em que a pesca é liberada? (Localidade) Cidade de 

cada um dos fornecedores? 

Quantos quilos você compra semanalmente de cada fornecedor no período em que a pesca é liberada? 

Quais as espécies que você adquire de cada fornecedor no período em que a pesca é liberada? 

Quantos fornecedores de pescado você possui no período de defeso da piracema? 

Qual a origem dos pescados que comercializa no período de defeso da piracema? (Localidade) Cidade de cada 

um dos fornecedores? 

Quantos quilos você compra semanalmente de cada fornecedor no período de defeso da piracema? 

Quais as espécies que você adquire de cada fornecedor no período de defeso da piracema? 

Os pescados são provenientes de pesca extrativista ou piscicultura? Os peixes são capturados ou criados?  

(Se comprados de pescadores) Qual a forma de captura empregada? (pesca com arpão, tarrafa, rede de espera, 

anzol) Você sabe que tipo de pesca é usada? 

O maior volume de peixe é comprado de qual fornecedor? 

Por quais motivos? 

 

CONDIÇÕES DOS PESCADOS – FORNECEDORES 

Quais as principais espécies ofertadas por seu(s) fornecedor(es)? 

Quais as espécies que você prefere adquirir?  

Por quais motivos prefere as espécies mencionadas? 

Qual o tipo de beneficiamento/ forma de apresentação/ de conservação que cada uma das etnoespécies tem? 

Como os peixes são vendidos? (saco, quilo, lote) 

Há algum tipo de beneficiamento do pescado? (descamado, eviscerado, postas, filé, salgado) O pescado chega 
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inteiro, eviscerado, descamado, em postas, em filés? 

Qual a forma de conservação empregada? (são vendidos frescos, resfriados, congelados, recém-descongelados) 

Os peixes vêm frescos, resfriados, congelados, recém-descongelados? 

 

QUANTIDADE E FREQUÊNCIA 

Geralmente, qual a quantidade adquirida de cada fornecedor semanalmente? 

Na semana santa você adquire quantos quilos de cada fornecedor? 

A frequência de distribuição é constante?  Quantas vezes por semana? 

(Se não) Quais as espécies apresentam maior dificuldade de obtenção?  

(Se não) Qual o período do ano que a oferta é reduzida/prejudicada?                

(Se não) Qual a quantidade adquirida em tais épocas/períodos? 

 

TRANSPORTE E ARMAZENAGEM 

Qual o meio utilizado para realizar o transporte dos pescados? (aéreo, marítimo, hidroviário, ferroviário, 

rodoviário) De que forma é feito o transporte dos peixes? 

Os pescados para o transporte são frescos (colocado gelo), resfriados ou congelados?  

(Caso seja resfriado) O gelo utilizado é caseiro ou proveniente de indústria/ fábrica ou é caseiro? Qual empresa 

fornece? 

Qual a embalagem utilizada para transporte? (basquetas plásticas, caixas de isopor, caixas térmicas, bandejas de 

isopor) 

Você mesmo realiza o transporte, é feito por empresa terceirizada ou a própria empresa fornecedora? 

Qual empresa? Localidade?  

 

BENEFICIAMENTO 

É realizado algum tipo de beneficiamento nos pescados por vocês?  

Qual? 

Quem realiza o beneficiamento? 

Possui algum equipamento/maquinário para isso? Qual?  

Onde é realizado o beneficiamento? 

 

REDE À JUSANTE - VENDA PARA OUTROS COMERCIANTES 

Você vende os pescados em grande quantidade para outras empresas?  

(Se sim) Quais? (bares, hotéis, peixarias, mercados, restaurantes, outros feirantes, supermercados)  

(Se sim) Geralmente, qual a quantidade vendida (em quilos)? 

(Se sim) Qual a frequência de vendas? 

(Se sim) Quais as etnoespécies mais solicitadas pelas empresas? 

(Se sim) Qual o tipo de beneficiamento os pescados devem ter para serem vendidos para tais empresas? 

 

REDE À JUSANTE – VENDA PARA O CONSUMIDOR FINAL 

Qual a quantidade média (kg) comprada pelo consumidor na feira?  

Qual o tamanho médio do pescado – quando inteiro – comprado pelo consumidor? 

Qual a espécie mais apreciada? Por quais motivos? 

Quais os beneficiamentos vocês realizam no pescado caso o cliente solicite? 

Forma de venda? 

Embalagem utilizada?  

 

FEIRA 

De quais feiras você participa? (Feira da 304 Sul, Feira da 1.106 Sul, Feira do Jardim Aureny III, Feira do 

Jardim Aureny I, Feira do Peixe e da Agricultura Familiar da 503 Norte e Feira da 307 Norte) 

Qual o volume de peixes que você vende em cada uma delas (em quilos)? 

 

CONDIÇÕES DA FEIRA 

A estrutura física oferecida pela feira é adequada? 

Por quais motivos? 

(Se julga a infraestrutura da feira inadequada) Como você gostaria que fosse a estrutura oferecida pela feira? 
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Apêndice B – Roteiro de observação direta 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO DIRETA ASPECTOS HIGIÊNICO-SANITÁRIOS 

Mês:  Dia: Horário: 

Banca de Pescado: Responsável:  

 

ASPECTOS HIGIÊNICO-SANITÁRIOS 

A. MANIPULADORES DE PESCADOS 

1. CABELO: 

Curto? 

Médio? 

Longo? 

Protegido por touca? 

Amarrado com elástico? 

Protegido por boné? 

Outros: 

 

2. BARBA: 

Devidamente feita? 

Barba por fazer? 

Outros: 

 

3. UNHAS: 

Curtas? 

Longas? 

Limpas? 

Sujas? 

Esmaltadas? 

Outros: 

 

4. HÁBITOS:  

Fuma? 

Tosse? 

Cospe? 

Leva a mão à boca? 

Rói unhas? 

Come no local? 

Manipula dinheiro e pescados? 

Outros:  

 

5. MÃOS: 

Usa aliança ou anéis? 

Usa luvas? 

Lava as mãos? Com qual frequência?  

Quais produtos utilizados para limpeza das mãos? 

Apresenta feridas ou supurações? 

 

6. UNIFORMIZAÇÃO:  

Vestimenta adequada à atividade? 

Utiliza avental ou jaleco? 

Faz uso de roupas claras? 

Utiliza botas ou sapato fechado? 

Usa adornos? Quais? 

Brincos? 

Pulseiras? 

Relógios? 

Colar? 
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EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS  

Quais equipamentos e utensílios possuem para trabalhar? 

Os equipamentos e utensílios são de materiais não contaminantes? 

Qual o estado de conservação dos mesmos? 

Apresenta ferrugem?  

Possui sujidades? 

Como é realizada a limpeza? 

Qual a frequência de limpeza e produtos utilizados? 

É de fácil limpeza? 

São dispostos em locais apropriados? 

 

INFRAESTRUTURA  

Os boxes possuem pia, torneira com água encanada e bancada de material de fácil limpeza? 

O local é protegido de sol e chuva? 

O piso é de material de fácil limpeza? 

O piso apresenta locais com rachaduras, defeitos e possibilidade de acumular água? 

As serras e balanças são apoiadas em quais tipos de estruturas? 

A área apresenta-se livre de pragas e vetores? 

Há bebedouro para uso comum? 

Há banheiros limpos? 

Os banheiros apresentam materiais de consumo? 

Iluminação adequada? 

Ventilação adequada? 

Há extintores de incêndio? 

Como são as instalações elétricas? 

 

RESÍDUOS 

Os resíduos são dispostos em lixeiras com tampas? 

Há o acúmulo de insetos nas proximidades do coletor de resíduos? 

Qual a frequência de recolhimento dos resíduos? 

A limpeza do local de comercialização de peixes é feita com frequência? 

 

ÁGUA  

No local há água potável? 

A água disponível é utilizada com quais finalidades? 

 

GELO 

A quantidade de gelo utilizada para conservar a temperatura dos peixes mostra-se suficiente? 

A aparência é de gelo industrializado ou caseiro (feito em garrafas pet)?  

 

BENEFICIAMENTO DOS PEIXES 

Quais os cortes realizados nos peixes pelos feirantes? 

Como é realizado o beneficiamento? 

É utilizado algum Equipamento de Proteção Individual (EPI)? 

Quais são os resíduos geralmente descartados? 
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Apêndice C - Etnoespécies comercializadas nas feiras livres (Nomes científicos) 
Etnoespécie / Nome popular/vulgar Espécie  Responsável por descrever 

Abotoado / Cuiu-cuiu/ Armau Oxydoras niger  Valenciennes, 1821  

Acará/ Cará / Corró  Geophagus brasiliensis - 

Acari chicote /acari bodó / cascudo 

amarelo  

Hypostomus spp.  - 

Aruanã  Osteoglossum bicirrhosum Cuvier, 1829 

Barbado / Barba-chata Pinirampus pirinampu  Spix & Agassiz, 1829 

Bicuda  Boulengerella cuvieri Agassiz, 1829 

Branquinha  Psectrogaster amazonica Eigenmann & Eigenmann 1889 

Cachorra / pirandirá  Hydrolycus armatus  Jardine & Schomburgk, 1841 

Cachorra facão  Rhaphiodon vulpinus Spix & Agassiz, 1829 

Caranha ou pirapitinga  Piaractus brachypomus  Cuvier, 1818 

Corvina / pescada branca  Plagioscion squamosissimus Heckel, 1840 

Curimatá / curimbatá / curimba / papa-

terra 

Prochilodus nigricans  Agassiz, 1829 

Dourada / Apapá  Pellona castelnaeana Valenciennes, 1847 

Fidalgo / Boca larga / Mandubé Ageneiosus brevifilis Linaeus, 1766      

Filhote / Piraíba  

Brachyplatystoma filamentosum 

 

Lichtenstein, 1819; Eigemmann 

& Eigenmann, 1980, 1971; 

Goeldi 1897; Mees, 1974; 

Goulding, 1979, 1980, 1981, 

1988; Barletta, 1995; Zuanon, 

1990 

Jaraqui  Semaprochilodus brama  Valenciennes, 1850 

Jaú  Zungaro zungaro  Humboldt, 1821 

Jurupoca / Jiripoca  Hemisorubim platyrhynchos  Valenciennes, 1840  

Mandi-moela  Pimelodina flavipinnis  Steindachner, 1877 

Mapará / Mampará Hypophthalmus marginatus  Velenciennes, 1840 

Matrinxã / Piabanha  Brycon gouldingi Lima, 2004 

Pacus  Myleus spp. e Mylossoma spp.  - 

Pescada amarela  Pachyurus junki  Soares & Casatti, 2000 

Piau flamengo / aracu flamengo  Leporinus tigrinus  Borodin, 1929 

Piau pirco / piau voador  Argonectes robertsi  Langeani, 1999 

Piau três pintas / aracu cabeça gorda  Leporinus gr. friderici  Bloch, 1794 

Piau-açu Leporinus trifasciatus  Steindachner, 1876 

Pintado  Pseudoplatystoma corruscans - 

Piranha caju / Piranha vermelha Pygocentrus nattereri  Kner, 1858 

Piranha-preta  Serrasalmus rhombeus  Linnaeus, 1766 

Pirarara  Phractocephalus hemioliopterus  Bloch & Schneider, 1801 

Pirarucu / Pirosca  Arapaima gigas - 

Sardinha de água doce / piau escama 

fina  

Sardinha  

Triportheus trifurcatus  

Hemiodus unimaculatus 

Triportheus albus   

Castelnau, 1855; Bloch, 1794; 

Begossi & Garavello, 1990; 

Santos et. al., 1984  

Surubim / Cachara / Pintado  Pseudoplatystoma punctifer Castelnau, 1855  

Tambaqui  Colossoma macropomum Cuvier, 1818 

Traíra / lobó  Hoplias malabaricus  Bloch, 1794 

Tubarana  
Salminus hilarii Begossi & Garavello, 1990; 

Santos et. al., 1984  

Tucunaré  Cichla spp. - 

Fonte: Chicrala et. al. (2013); Silvano et. al (2001); Barthem; Goulding (1997); Mol (2012); Mérona et. al (2010) 

Org.: Julio (2015) 


